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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2026

PROCESSO N° 284/2026
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO/SP, por meio da Secretaria Municipal de Administração, através da Unidade de Licitações, sediado na Rua Aprígio de Araújo, nº 837, Centro, Sertãozinho/SP, CEP. 14.160-030, realizará licitação para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 8.109/2023, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação de Registro de Preços para contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais, equipamentos e prestação de serviços técnicos de engenharia, destinados à manutenção preventiva, manutenção corretiva, reposição, substituição e adequações em sistemas de segurança contra incêndio e pânico nas edificações públicas municipais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.
[bookmark: _Hlk192603094]1.2. A licitação será realizada pelo valor global. 
1.2.1. Deverão ser observados os valores máximos unitários e global da proposta.
	OBJETO LICITADO – VALOR GLOBAL
	Valor (R$)

	Item
	Qtd
	Un
	Descrição 
	Unit.
	Total

	01
	2.000
	KG
	Recarda de Extintor - Gás Carbônico
	16,74
	33.480,00

	02
	3.000
	KG
	Recarga de Extintor - Pó-Químico Seco
	10,11
	30.330,00

	03
	200
	UN
	Demarcação de áreas de não obstrução frente a extintores, hidrantes, portas corta-fogo (E-17). Conforme IT 20/2025 do
CBSP.
	32,02
	6.404,00

	04
	4.000
	LT
	Recarga de Extintor - Água Pressurizada
	3,05
	12.200,00

	05
	400
	UN
	Pintura Extintor de Gás Carbônico, Pó-Químico Seco ou Água Pressurizada - Capacidade de até 12 Kg
	37,02
	14.808,00

	06
	60
	UN
	Relatório de inspeção e medição com laudo técnico do sistema de proteção contra descargas
atmosféricas conforme NBR 5419
	3.479,28
	 208.756,80

	07
	60
	UN
	Laudo com teste de estanqueidade em instal.de redes de distrib.de gases.
	2.309,22
	138.553,20

	08
	30
	UN
	Elaboração/atualização de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio (PT, PTS, PTSCI etc.). Projeto executivo de
instalações elétricas em formato A1
	1.639,07
	49.172,10

	09
	30
	UN
	Elaboração/atualização de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio (PT, PTS, PTSCI etc.). Projeto executivo de instalações hidráulicas em formato A1
	1.476,01
	44.280,30

	10
	30
	UN
	Elaboração/atualização de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio (PT, PTS, PTSCI etc.). Projeto executivo de arquitetura em formato A1
	4.688,15
	140.644,50

	11
	300
	UN
	Treinamento de Brigada de Incêndio (formação, reciclagem, carga horária conforme IT específica). (Por pessoa)
	201,83
	60.549,00

	12
	400
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Direita (S-1) (Fornecimento e Instalação). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	32,02
	12.808,00

	13
	400
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Esquerda (S-2) (Fornecimento e Instalação). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	32,02
	12.808,00

	14
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Inclinada para cima (S-4) (Fornecimento e Instalação). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde
	32,02
	3.202,00

	15
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Inclinada para baixo (S-6) Fornecimento e Instalação. Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	32,02
	3.202,00

	16
	50
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Inclinada para baixo, escadas (S-8) Fornecimento e Instalação. Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	32,02
	1.601,00

	17
	50
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Inclinada para cima, escadas (S-11) Fornecimento e Instalação. Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	32,02
	1.601,00

	18
	400
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), Saída de Emergência (S-12). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	32,02
	12.808,00

	19
	400
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), Saída de Emergência (S-14). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	32,02
	12.808,00

	20
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), Seta para a Direita Acessível (S-15-D). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	32,02
	3.202,00

	21
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), Saída para Esquerda Acessível (S-15-E). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	32,02
	3.202,00

	22
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente (200 x 200 mm), Alarme Sonoro (E-1). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	28,41
	2.841,00

	23
	400
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente (200 x 200 mm), Extintor de Incêndio (E-5). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	28,41
	11.364,00

	24
	200
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente (200 x 200 mm), Abrigo de Mangueira e Hidrante (E-7). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	28,41
	5.682,00

	25
	200
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente (200 x 200 mm), Hidrante (E-8). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	28,41
	5.682,00

	26
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente (200 x 200 mm), Conjunto de Equipamentos de Combate à Incêndio (E-9). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	28,41
	2.841,00

	27
	200
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente, Comando Manual de Alarme de Incêndio (E-2). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	28,41
	5.682,00

	28
	200
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente, Comando Manual de Bomba de Incêndio (E-3). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	28,41
	5.682,00

	29
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente. Proibido Fumar (P-1). Conforme IT 20/2025 do CBSP.
	28,41
	2.841,00

	30
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente. "Risco de Incêndio" (A-2). Conforme IT 20/2025 do CBSP.
	28,41
	2.841,00

	31
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente. "Central de Gás Inflamável, Perigo". Conforme IT 20/2025 do CBSP.
	28,41
	2.841,00

	32
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente. Alerta: Cuidado, Risco de Choque Elétrico (A-5). Conforme IT 20/2025 do CBSP.
	28,41
	2.841,00

	33
	200
	UN
	Placa de Sinalização PVC Fotoluminescente. (200 x 70 mm). Fundo Verde. Tipo C-1. Conforme IT 20/2025 do CBSP
	33,02
	6.404,00

	34
	260
	UN
	Luminária de emergência LED de sobrepor, para teto ou parede, autonomia mínima 2 horas. 60 LEDS ou superior.
	133,38
	34.678,80

	35
	100
	UN
	Bloco autônomo de iluminação de emergência LED, com autonomia mínima de 3 horas, fluxo luminoso de 2.000 até 3.000 lúmens, equipado com 2 faróis
	260,00
	26.000,00

	36
	20
	UN
	Central de iluminação de emergência, completa, autonomia 1 hora, para até 240 W
	979,31
	19.586,20

	37
	100
	UN
	Acionador manual tipo quebra-vidro, em caixa plástica
	119,20
	11.920,00

	38
	200
	M
	Cabo de cobre de 1,5 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	5,26
	1.052,00

	39
	50
	M
	Eletroduto galvanizado conforme NBR13057 - 3/4´ com acessórios
	61,16
	3.058,00

	40
	20
	CJ
	Condulete metálico de 3/4´
	55,62
	1.112,40

	41
	100
	UN
	Extintor de água pressurizada (Classe A) - 10 L - Fornecimento e Instalação
	300,77
	30.077,00

	42
	50
	UN
	Extintor de CO2 (Classe BC) – 4 kg - Fornecimento e Instalação
	862,51
	43.125,50

	43
	50
	UN
	Extintor de CO2 (Classe BC) – 6 kg - Fornecimento e Instalação
	930,95
	46.547,50

	44
	100
	UN
	Extintor de Pó Químico Seco (PQS) (Classe BC) - 4 Kg - Fornecimento e Instalação
	292,21
	29.221,00

	45
	100
	UN
	Extintor de Pó Químico Seco (PQS) (Classe BC) - 6 Kg - Fornecimento e Instalação
	337,84
	33.784,00

	46
	100
	UN
	Extintor de Pó Químico Seco (PQS) (Classe BC) - 8 Kg - Fornecimento e Instalação
	394,87
	39.487,00

	47
	100
	UN
	Extintor de Pó Químico Seco (PQS) (Classe BC) - 12 Kg - Fornecimento e Instalação
	451,90
	45.190,00

	48
	200
	UN
	Extintor Manual Pó Químico Seco (Classe ABC) - 4 Kg - Fornecimento e Instalação
	237,70
	47.540,00

	49
	100
	UN
	Extintor Manual Pó Químico Seco (Classe ABC) - 6 Kg - Fornecimento e Instalação
	319,65
	31.965,00

	50
	100
	UN
	Suporte para extintor de piso em aço inoxidável
	385,40
	38.540,00

	51
	30 
	UN
	Caixa de Incêndio 45x75x17 cm - Fornecimento e Instalação. AF 10/2020
	627,08
	18.812,40

	52
	30
	UN
	Caixa de Incêndio 60x90x17 cm - Fornecimento e Instalação. AF 10/2020
	759,23
	22.776,90

	53
	10
	UN
	Abrigo para Hidrante, 75x45x17 cm, com registro globo angular 45° de 2.1/2", Adaptador Storz 2.1/2", Mangueira de Incêndio 15 M por 2.1/2" e esguicho em latão de 2.1/2" - Fornecimento e Instalação. AF 10/2020
	2.484,81
	24.848,10

	54
	10
	UN
	Abrigo para hidrante, 90x60x17 cm, com registro globo angular 45º de 2.1/2", adaptador Storz 2.1/2", mangueira de incêndio de 20 metros, redução 2.1/2" x 1.1/2" e esguicho em latão de 1.1/2" - Fornecimento e Instalação. AF 10/2020
	2.568,08
	25.680,80

	55
	30
	UN
	Esguicho latão com engate rápido, DN= 1 1/2", jato regulável.
	227,37
	6.821,10

	56
	30
	UN
	Chave para conexão de engate rápido
	25,30
	759,00

	57
	30
	UN
	Tampão de engate rápido em latão, DN= 1 1/2", com corrente
	102,73
	3.081,90

	58
	30
	UN
	Tampão de engate rápido em latão, DN= 2 1/2", com corrente
	161,81
	4.854,30

	59
	30
	UN
	Adaptador de engate rápido em latão de 2 1/2" x 1 1/2"
	90,21
	2.706,30

	60
	30
	UN
	Adaptador de engate rápido em latão de 2 1/2" x 2 1/2"
	119,79
	3.593,70

	61
	50
	UN
	Válvula de retenção horizontal para linha de hidrantes 2.1/2"
	911,84
	45.592,00

	62
	50
	UN
	Válvula de Retenção Vertical Bronze tipo Leve de 2.1/2"
	641,25
	32.062,50

	63
	50
	UN
	Registro Globo Angular Amarelo 2.1/2"
	376,31
	18.815,50

	64
	15
	UN
	Registro de Recalque no Passeio (RR01)
	1.267,81
	19.017,15

	65
	900
	M
	Mangueira com união de engate rápido, DN= 1 1/2´ (38 mm)
	31,35
	28.215,00

	66
	900
	M
	Mangueira com união de engate rápido, DN= 2 1/2´ (63 mm)
	42,64
	38.376,00

	67
	10
	UN
	Central de detecção e alarme de incêndio completa, autonomia de 1 hora para 12 laços, 220 V/12 V
	1.065,54
	10.655,40

	68
	50
	UN
	Sirene tipo corneta 12 V
	122,30
	6.115,00

	69
	100
	UN
	Sirene Áudio-Visual tipo endereçável
	433,10
	43.310,00

	70
	100
	UN
	Acionador manual quebra-vidro endereçável
	238,35
	23.835,00

	71
	10
	UN
	Painel repetidor de detecção e alarme de incêndio tipo endereçável
	1.623,08
	16.230,80

	72
	30
	UN
	Detector óptico de fumaça com base endereçável
	305,34
	9.160,20

	73
	10
	UN
	Porta corta-fogo classe P.90 de 90 x 210 cm, completa, com maçaneta tipo alavanca
	2.018,63
	20.186,30

	74
	10
	UN
	Porta corta-fogo classe P.90 de 100 x 210 cm, completa, com maçaneta tipo alavanca
	2.107,36
	21.073,60

	75
	10
	UN
	Porta corta-fogo classe P.120 de 80 x 210 cm, com uma folha de abrir, completa
	3.471,77
	34.717,70

	76
	30
	UN
	Barra antipânico simples
	868,16
	26.044,80

	77
	30
	UN
	Barra antipânico dupla
	1.628,45
	48.853,50

	78
	800
	M
	Faixa Antiderrapante à base de resina epóxica e areia quartzosa L = 4 cm
	22,57
	18.056,00

	79
	30
	UN
	PP-02 para raios franklin com mastro aço galvanizado 02" x 3,00m
	1.118,36
	33.550,80

	80
	10
	UN
	Entrada completa de gás GLP com 2 cilindros de 45 Kg (P45)
	9.699,07
	96.990,70

	81
	10
	UN
	Entrada completa de gás GLP com 4 cilindros de 45 Kg (P45)
	15.241,51
	152.415,10

	82
	50
	UN
	Haste de aterramento de 5/8" x 2,4 m
	261,38
	13.069,00

	83
	50
	UN
	Haste de aterramento de 5/8´ x 3 m
	246,36
	12.318,00

	84
	50
	UN
	Caixa suspensa medição aterramento 4"x2" polipropileno ø2''
	118,08
	5.904,00

	85
	100
	UN
	Conexão exotérmica cabo/cabo
	77,73
	7.773,00

	86
	100
	UN
	Conexão exotérmica cabo/haste
	97,08
	9.708,00

	87
	100
	UN
	Conexão exotérmica em estrutura metálica
	69,16
	6.916,00

	88
	100
	UN
	Tubo de PVC ø 2'' x 3,00m para proteção descida de cordoalha
	167,94
	16.794,00

	89
	01
	UN
	Captor tipo terminal aéreo, h= 300 mm em alumínio
	23,48
	23,48

	90
	20
	UN
	Contraventagem com cabo para mastro de diâmetro 2´
	207,67
	4.153,40

	91
	40
	UN
	Conector olhal cabo/haste de 5/8´
	11,98
	479,20

	92
	40
	UN
	Tampa para caixa de inspeção cilíndrica, aço galvanizado
	62,84
	2.513,60

	93
	40
	UN
	Caixa de inspeção do terra cilíndrica em PVC rígido, diâmetro de 300 mm - h= 250 mm
	40,73
	1.629,20

	94
	20
	M
	Mastro simples galvanizado de diâmetro 2
	109,72
	2.194,40

	95
	300
	M
	Barra chata aço galvanizado (3/4"x1/8") - captor p/ para raios
	62,82
	18.846,00

	96
	300
	M
	Barra chata aço galvanizado (3/4"x1/8") - descida p/ para raio
	44,61
	13.383,00

	97
	500
	M
	Cordoalha de aço galv. a quente 80mm2 (7/16") sob a terra
	65,03
	32.515,00

	98
	500
	M
	Cordoalha de aço galv. a quente 50 mm2 (3/8") c/suporte.de fixação.
	57,95
	28.975,00

	                                                                       Valor Global
	R$ 2.381.248,13



1.3. As especificações detalhadas do objeto deste edital constam no anexo I (termo de referência), o qual faz parte integrante deste edital, constando orientações e dados objetivos para as licitantes elaborarem suas propostas.
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam na minuta de Ata de Registro de Preços.
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
[bookmark: _Hlk135302270]3.1. Poderão participar deste certame os interessados que estiverem previamente credenciados na plataforma eletrônica Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br) e atenderem todas as exigências constantes neste edital.
[bookmark: _Hlk135304247]3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma eletrônica de condução da licitação e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006.
3.6. Não poderão disputar esta licitação:
3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);
3.6.2. Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;
3.6.3. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
[bookmark: _Ref114659912]3.6.4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.6.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
[bookmark: _Ref113883003]3.6.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
[bookmark: _Ref113883579]3.6.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.6.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, concorrendo entre si;
3.6.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021.
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.6.4 e 3.6.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
[bookmark: _Hlk172361784]3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3.13. Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
3.13.1. Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada, nos termos do art. 15, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021.
[bookmark: _Hlk172362139]4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
[bookmark: _Hlk172362211][bookmark: _Hlk160267056]4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, facultado o encaminhamento, desde logo, dos documentos de habilitação.
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante apresentará a declaração unificada de que trata o anexo III.1.
4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, conforme anexo III.2, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021:
4.4.1.	A ausência de envio da referida declaração apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.
4.5. A falsidade da declaração de que trata o item 4.3 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste edital.
4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, quando for o caso, no cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
4.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo, quando for o caso, parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço.
4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo, quando for o caso, parametrizado na forma do item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
4.14. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional da plataforma eletrônica poderá ser esclarecida pelo telefone: Curitiba-PR (41) 3097 4600 Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL) ou pelo e-mail: contato@bll.org.br
4.15. O credenciamento no sistema operacional da plataforma eletrônica da BLL não dispensa a entrega dos documentos de habilitação.
[bookmark: _Toc135469227]5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
[bookmark: _Hlk160703871]5.1.1. Valor unitário e total do item (duas casas decimais), quantidade, marca, laboratório fabricante, quando for o caso;
5.1.2. Descrição do objeto licitado, contendo as especificações técnicas constantes no termo de referência.
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam ao licitante.
5.2.1.	 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
[bookmark: _Hlk160703992]5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o termo de referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição:
5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;
5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações;
5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.
5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
[bookmark: _Toc135469228]6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
[bookmark: _Hlk114646655]6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
[bookmark: _Hlk160710308]6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior, quando for o caso ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
[bookmark: _Hlk160710957][bookmark: _Hlk160711099]6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta incidirá sobre o valor global e será de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
[bookmark: _Hlk113697759]6.11. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações:
[bookmark: _Hlk113697816][bookmark: _Hlk160711017]6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso.
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações;
[bookmark: _Hlk113631522]6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes.
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
[bookmark: _Hlk171002199]6.18. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006:
6.18.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência;
6.18.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência;
6.18.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada;
6.18.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto;
6.18.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;
6.18.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
6.18.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:
6.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle;
6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
6.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.20.2.2. Empresas brasileiras;
6.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.
6.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.
6.21.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento:
6.21.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração;
6.21.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
6.21.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório;
6.21.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados;
6.21.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.22. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
[bookmark: _Hlk172363593][bookmark: _Ref117019424]7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante:
7.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas:
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros;
7.3.2.	O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação;
[bookmark: _Hlk135317550]7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos.
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. Contiver vícios insanáveis;
7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência/ projeto básico;
7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração:
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
7.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;
7.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
7.8.2. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
7.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.9.1. Caso o custo total estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço:
7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
[bookmark: _Toc135469230]8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
[bookmark: _Ref114663777]8.1. Os documentos previstos no termo de referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021:
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/16, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado:
8.4.1.	Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
[bookmark: _Hlk173409666]8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.9. A habilitação será verificada por meio dos documentos enviados à plataforma eletrônica.
8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma eletrônica e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados:
8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação:
[bookmark: _Ref114663151]8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro;
8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
8.12. A verificação ou a exigência dos documentos será feita em relação ao licitante vencedor:
8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no termo de referência e/ou neste edital, somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;
8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.13. Após a entrega da documentação para habilitação, documentos adicionais, relacionados ou não com os já disponibilizados ao Pregoeiro, somente serão aceitos em sede de diligência e desde que preenchidos cumulativamente os seguintes requisitos:
8.13.1. Houve erro no envio ou juntada no momento oportuno;
8.13.1.1. Os documentos embora existentes na data da abertura do certame, não foram disponibilizados tempestivamente.
8.13.2. Comprovam condição pré-existente à data da sessão de abertura do certame;
8.13.3. Não alteram substancialmente a proposta, os documentos de habilitação e sua validade jurídica, de forma a comprometer a integridade de documento ou informação tempestiva e válida recebida anteriormente.
8.14. O saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica será efetuado pelo Pregoeiro, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.
8.18. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, serão aferidas por intermédio dos seguintes documentos:
8.18.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77/2020;
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
g) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas; 
8.18.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT);
e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
f) Certidões de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual (relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação, inscritos em dívida ativa) e Fazenda Municipal (mobiliária);
8.18.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA: 
[bookmark: _Hlk190271875]a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, conforme art. 69, II, da Lei nº 14.133/21.
a.1) Quando se tratar de certidão que exija o complemento, o mesmo deverá ser cumprido, de acordo com a norma interna de cada Poder Judiciário competente, como por exemplo, o Tribunal de Justiça de São Paulo por meio das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça (NSCGJ).
8.18.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU competente da região a que estiver vinculada a licitante;
b) Comprovação de 1 (um) ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente em nome da licitante, demonstrando que executou serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, especialmente a comprovação de execução no mínimo de:
b1) Fornecimento e/ou instalação de extintores de incêndio, independentemente do tipo de agente extintor ou capacidade da carga: 100 (cem) unidades;

b2) Fornecimento e/ou instalação de placas de sinalização de emergência (ou sistemas equivalentes de sinalização de emergência): 50 (cinquenta) unidades;

b3) Fornecimento e/ou instalação de luminárias, blocos de iluminação, refletores ou similares: 50 (cinquenta) unidades;

b4) Execução, instalação ou adequação de sistemas de hidrantes ou mangotinhos para combate a incêndio: 10 (dez) conjuntos;

b5) Execução de Central de GLP completa: 01 (uma) unidade;

b6) Fornecimento e/ou instalação de para-raios, inclusive hastes de aterramento: 01 (uma) unidade. 

c) Serão aceitos atestados que comprovem serviços equivalentes ou tecnicamente similares aos acima relacionados, desde que evidenciem a aptidão da licitante para a execução do objeto licitado. A Administração poderá promover diligências para verificar a autenticidade e a suficiência das informações constantes na documentação apresentada.
8.19. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, este Município aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.
9. DO TERMO DE CONTRATO
9.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.
9.2. O adjudicatário terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
9.3. O aceite da nota de empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
9.3.1. Referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;
9.3.2. A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste edital;
9.3.3. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
9.4. O prazo do item 9.2, poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no termo de referência.
10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
10.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio digital.
10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no termo de referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
10.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
10.8.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.
11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
11.1.	Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
11.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
11.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original
11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata:
11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado;
11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
11.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
11.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços.
11.4.	Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
11.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
11.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
12. DOS RECURSOS
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.
12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
12.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;
12.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
12.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
13.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;
13.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
13.1.5. Fraudar a licitação;
13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
13.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
13.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
13.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
13.2.1. Advertência; 
13.2.2. Multa;
13.2.3. Impedimento de licitar e contratar;
13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1.A natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial:
13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado;
13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei federal nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
14.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser através da plataforma eletrônica https://bll.org.br. 
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame:
14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
15.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste edital. 
15.10. O edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico do Município www.sertaozinho.sp.gov.br e na Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).
16. DOS ANEXOS 
16.1. Integram o presente edital: 
Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Modelo de planilha de proposta;
Anexo III – Modelos de Declarações;
Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V – Minuta do contrato.


Sertãozinho, 19 de outubro de 2026.





Andrei Ricardo Trovo
Secretário Municipal de Administração










PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2026

PROCESSO Nº 284/2026

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA, DESTINADOS À MANUTENÇÃO PREVENTIVA, MANUTENÇÃO CORRETIVA, REPOSIÇÃO, SUBSTITUIÇÃO E ADEQUAÇÕES EM SISTEMAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO NAS EDIFICAÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS.

MENOR PREÇO GLOBAL
	
CONCEITUAÇÃO DO OBJETO 
[bookmark: _Hlk192510404][bookmark: _Hlk115704733][bookmark: _Hlk115684682]Objeto a ser contratado  
[bookmark: _Hlk192510426]
Registro de Preços para contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais, equipamentos e prestação de serviços técnicos de engenharia, destinados à manutenção preventiva, manutenção corretiva, reposição, substituição e adequações em sistemas de segurança contra incêndio e pânico nas edificações públicas municipais.
    
Natureza do objeto
O objeto caracteriza-se como serviços comuns de engenharia com fornecimento associado de materiais, uma vez que envolve atividades padronizáveis, com especificações técnicas objetivas e ampla disponibilidade no mercado.
Dessa forma, a contratação é compatível com a utilização da modalidade pregão eletrônico, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
Fundamentação da contratação
O presente documento está baseado em Estudo Técnico Preliminar disponível no processo administrativo, indicado no item 1 deste TR.
Há legislação especial que deva ser considerada na contratação?
☒ Sim      ☐ Não 
A presente contratação deverá observar, além da Lei nº 14.133/2021, as normas técnicas e regulamentações aplicáveis aos sistemas de segurança contra incêndio e pânico, especialmente aquelas estabelecidas pelo Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo, por meio de suas Instruções Técnicas (ITs) vigentes.
Deverão ser observadas, ainda, as legislações e normas aplicáveis às instalações elétricas, hidráulicas, sistemas de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), instalações de gases combustíveis (GLP), bem como as normas de segurança do trabalho e demais regulamentações técnicas incidentes sobre os serviços e materiais objeto da contratação.
No que se refere aos aspectos ambientais, deverão ser observadas as disposições da Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), especialmente quanto à destinação adequada dos resíduos gerados.
[bookmark: _Hlk114844323]Justificativa da contratação
A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a manutenção contínua, a funcionalidade e a adequação dos sistemas de segurança contra incêndio e pânico instalados nas edificações públicas municipais, garantindo condições adequadas de segurança aos usuários, servidores e ao patrimônio público.
O Município possui aproximadamente 180 edificações públicas, com características distintas e distribuídas em diferentes localidades, cujos sistemas de segurança demandam manutenção preventiva e corretiva, substituição de componentes, realização de testes e adequações técnicas ao longo do tempo, em razão do desgaste natural dos equipamentos e das condições de uso.
As demandas apresentam caráter recorrente, descentralizado e variável, o que inviabiliza a definição prévia e precisa dos quantitativos a serem executados, tornando necessária a adoção de solução contratual que permita maior flexibilidade operacional.
A contratação por meio de Sistema de Registro de Preços mostra-se, portanto, a alternativa mais adequada, possibilitando a execução sob demanda, conforme a necessidade da Administração, com maior agilidade no atendimento das solicitações e melhor racionalização dos recursos públicos.
Dessa forma, a contratação pretendida visa garantir a continuidade dos serviços, a redução de falhas nos sistemas, a melhoria das condições de segurança das edificações públicas e a eficiência na gestão dos próprios municipais.
Requisitos da contratação
A contratação deverá atender aos seguintes requisitos técnicos, operacionais e legais:

Requisitos gerais

· Execução sob demanda, mediante emissão de Ordens de Serviço pela Administração; 
· Abrangência de serviços de manutenção preventiva e corretiva, substituição de componentes, testes, inspeções e adequações técnicas pontuais; 
· Vedação à execução de obras civis de grande porte ou intervenções estruturais relevantes. 
Requisitos técnicos

· Atendimento às normas técnicas aplicáveis, especialmente às Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo e às normas da ABNT pertinentes; 
· Compatibilidade dos materiais e serviços com os sistemas existentes nas edificações; 
· Fornecimento de materiais novos, de primeira qualidade; 
· Vedação ao uso de materiais usados ou recondicionados, salvo autorização expressa da Administração; 
· Obrigatoriedade de que todos os materiais fornecidos e serviços executados estejam integralmente compatíveis com as especificações técnicas, unidades de medição, composições e referências constantes da planilha orçamentária que integra o processo licitatório; 
· Vedação à substituição de itens, alteração de especificações ou execução de serviços em desacordo com a planilha, salvo mediante prévia e formal autorização da Administração, devidamente justificada tecnicamente. 

Requisitos operacionais

· Disponibilização, pela contratada, de todos os recursos necessários à execução, incluindo mão de obra, equipamentos, ferramentas e insumos; 
· Execução dos serviços sem prejuízo ao funcionamento das atividades nas edificações públicas; 
· Organização, sinalização e segurança dos locais de trabalho durante a execução. 

Prazos de atendimento

· Atendimento às Ordens de Serviço em até 5 (cinco) dias úteis, contados da solicitação; 
· Possibilidade de definição de prazos inferiores pela Administração em casos de urgência, conforme a criticidade da demanda. 
Qualificação técnica

· Comprovação de aptidão para execução de serviços compatíveis com o objeto; 
· Disponibilização de responsável técnico habilitado, quando aplicável; 
· Emissão de anotação de responsabilidade técnica (ART), quando exigida pela natureza do serviço. 

Responsabilidades da contratada

· Responsabilidade integral pela execução dos serviços; 
· Responsabilidade por danos causados à Administração ou a terceiros; 
· Adoção de medidas preventivas para garantir a integridade das instalações e das pessoas. 

Requisitos ambientais

· Destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados; 
· Atendimento à Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos); 
Habilitação jurídica (ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado registrado na Junta Comercial, ou documento equivalente, de acordo com o tipo de empresa);
Regularidade fiscal e trabalhista (CNPJ; prova de regularidade perante o FGTS; prova de regularidade de débitos trabalhistas - CNDT; certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União e regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual (relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação, inscritos em dívida ativa) e Fazenda Municipal (mobiliária);
Qualificação econômico-financeira (certidão negativa de falência).   

[bookmark: _Hlk207963739]Análise dos riscos da contratação
A contratação envolve riscos de natureza técnica, operacional, administrativa e ambiental, inerentes à execução de serviços de manutenção e fornecimento de materiais relacionados aos sistemas de segurança contra incêndio e pânico.
De forma geral, os principais riscos identificados são:
· Possibilidade de execução de serviços em desacordo com as especificações técnicas e com a planilha orçamentária, comprometendo a qualidade da contratação; 
· Fornecimento de materiais fora das especificações exigidas, com impacto direto na funcionalidade e segurança dos sistemas; 
· Atrasos no atendimento das Ordens de Serviço, prejudicando a continuidade e a eficiência dos serviços; 
· Falhas na execução dos serviços, resultando em retrabalho ou necessidade de correções; 
· Desalinhamento entre os serviços executados e os critérios de medição e pagamento; 
· Ocorrência de danos às instalações públicas ou a terceiros durante a execução; 
· Destinação inadequada de resíduos gerados, em desacordo com a legislação ambiental aplicável; 
· Dificuldades na gestão e fiscalização contratual, especialmente em razão da execução descentralizada dos serviços. 
Como medidas de mitigação, destacam-se:
· vinculação obrigatória dos serviços e materiais à planilha orçamentária que integra o processo licitatório; 
· definição de requisitos técnicos claros e objetivos no presente Termo de Referência; 
· estabelecimento de prazos de atendimento e critérios de execução; 
· exigência de qualificação técnica compatível com o objeto; 
· fiscalização contínua por parte da Administração; 
· responsabilização da contratada por eventuais falhas, danos ou inconformidades; 
· exigência de destinação ambientalmente adequada dos resíduos, nos termos da Lei nº 12.305/2010. 
Ressalta-se que a análise detalhada dos riscos, bem como a definição de suas respectivas probabilidades, impactos e estratégias de tratamento, encontra-se formalizada em Matriz de Riscos, a qual integra o presente processo administrativo como documento complementar.
Dessa forma, conclui-se que os riscos associados à contratação são identificáveis, controláveis e passíveis de mitigação, não representando impedimento à sua realização.
[bookmark: _Hlk207963762]Haverá necessidade de matriz de alocação de riscos no contrato?
☒ Sim      ☐ Não 
A seleção será restrita a produtos pré-qualificados?
☐ Sim      ☒ Não 
O objeto é um produto com julgamento pelo ciclo de vida?
☐ Sim      ☒ Não
[bookmark: _Hlk207963815]O objeto possui critérios de inovação e/ou desenvolvimento nacional sustentável?
☐ Sim      ☒ Não   
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A solução consiste na contratação de empresa(s) especializada(s) para o fornecimento de materiais, equipamentos e prestação de serviços técnicos destinados à manutenção preventiva, manutenção corretiva, reposição, substituição e adequações em sistemas de segurança contra incêndio e pânico nas edificações públicas municipais.
A execução ocorrerá de forma sob demanda, mediante emissão de Ordens de Serviço pela Administração, em função das necessidades identificadas nas unidades públicas, considerando o caráter contínuo, descentralizado e variável das demandas.
A solução contempla a atuação integrada sobre os principais sistemas de segurança contra incêndio, abrangendo:
· sinalização de emergência; 
· iluminação de emergência; 
· extintores de incêndio; 
· sistemas hidráulicos de combate a incêndio; 
· sistemas de detecção e alarme de incêndio; 
· saídas de emergência; 
· sistemas de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA); 
· instalações de gases combustíveis (GLP); 
· serviços técnicos complementares, incluindo inspeções, testes, adequações e treinamentos. 
Os serviços e fornecimentos deverão ser executados em conformidade com as especificações técnicas constantes da planilha orçamentária que integra o processo licitatório, sendo obrigatória a total compatibilidade entre os itens executados e os respectivos referenciais técnicos e unidades de medição estabelecidos.
A contratação será formalizada por meio de Ata de Registro de Preços, com vigência de 12 (doze) meses, permitindo a contratação conforme a necessidade da Administração, sem obrigatoriedade de consumo integral dos quantitativos estimados.
A execução dos serviços estará limitada a intervenções de manutenção, substituição e adequações pontuais, não abrangendo a execução de obras civis de grande porte ou intervenções estruturais relevantes.
Especificação e quantidades da solução:
A solução compreende o fornecimento de materiais, equipamentos e a execução de serviços técnicos de engenharia destinados à manutenção, reposição, substituição e adequações em sistemas de segurança contra incêndio e pânico.
As especificações, unidades de medição e quantitativos estimados encontram-se descritos na planilha que integra este Termo de Referência, a qual constitui parte integrante e vinculante do processo.
Os quantitativos possuem caráter estimativo, não implicando obrigação de consumo integral, sendo a execução realizada sob demanda, mediante Ordens de Serviço.
Os materiais e serviços executados deverão estar integralmente compatíveis com as especificações constantes da planilha, sendo vedada qualquer alteração sem prévia autorização da Administração.

	PLANILHA DE ITENS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	REFERÊNCIA

	1
	Recarda de Extintor - Gás Carbônico
	Kg
	2000,00
	CDHU 202 SD -50.20.120

	2
	Recarga de Extintor - Pó-Quimico Seco
	Kg
	3000,00
	CDHU 202 SD -50.20.130

	3
	Demarcação de áreas de não obstrução frente a extintores, hidrantes, portas corta-fogo (E-17). Conforme IT 20/2025 do CBSP.
	unid.
	200,00
	CDHU 202 SD - 97.02.195

	4
	Recarga de Extintor - Água Pressurizada
	L
	4000,00
	CDHU 202 SD -50.20.110

	5
	Pintura Extintor de Gás Carbônico, Pó-Químico Seco ou Água Pressurizada - Capacidade de ate 12 Kg
	unid.
	400,00
	CDHU 202 SD - 50.20.170

	6
	RELATORIO DE INSPEÇAO E MEDIÇAO COM LAUDO TECNICO DO SISTEMA DE PROTEÇAO CONTRA DESCARGAS ATMOSFERICAS CONFORME NBR 5419
	unid.
	60,00
	FDE 01/2026 - 09.13.035

	7
	LAUDO COM TESTE DE ESTANQUEIDADE EM INSTAL.DE REDES DE DISTRIB.DE GÁSES
COMBUST.NBR 15526/07
	unid.
	60,00
	FDE 01/2026 08.80.040

	8
	Elaboração/atualização de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio (PT, PTS, PTSCI etc.).
Projeto executivo de instalações elétricas em formato A1
	unid.
	30,00
	CDHU 202 SD - 01.17.111

	9
	Elaboração/atualização de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio (PT, PTS, PTSCI etc.).
Projeto executivo de instalações hidráulicas em formato A1
	unid.
	30,00
	CDHU 202 SD - 01.17.071

	10
	Elaboração/atualização de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio (PT, PTS, PTSCI etc.).
Projeto executivo de arquitetura em formato A1
	unid.
	30,00
	CDHU 202 SD - 01.17.031

	11
	Treinamento de Brigada de Incêndio (formação, reciclagem, carga horária conforme IT específica). (Por pessoa)
	unid.
	300,00
	FDE 01/2026 - 08.08.090

	12
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com
indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Direita (S-1) (Fornecimento e Instalação). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	unid.
	400,00
	CDHU 202 SD - 97.02.195

	13
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com
indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Esquerda (S-2) (Fornecimento e Instalação). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	unid.
	400,00
	CDHU 202 SD - 97.02.195

	14
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com
indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Inclinada para cima (S-4) (Fornecimento e Instalação). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	unid.
	100,00
	CDHU 202 SD - 97.02.195

	15
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com
indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Inclinada para baixo (S-6) Fornecimento e Instalação. Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	unid.
	100,00
	CDHU 202 SD - 97.02.195

	16
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com
indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Inclinada para baixo, escadas (S-8) Fornecimento e Instalação. Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	unid.
	50,00
	CDHU 202 SD - 97.02.195

	17
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com
indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Inclinada para cima, escadas (S-11) Fornecimento e Instalação. Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	unid.
	50,00
	CDHU 202 SD - 97.02.195

	18
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), Saída de Emergência (S-12). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	unid.
	400,00
	CDHU 202 SD - 97.02.195

	19
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), Saída de Emergência (S-14). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	unid.
	400,00
	CDHU 202 SD - 97.02.195

	20
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), Seta para a Direita Acessível (S-15-D). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	unid.
	100,00
	CDHU 202 SD - 97.02.195

	21
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), Saída para Esquerda Acessível (S-15-E). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	unid.
	100,00
	CDHU 202 SD - 97.02.195

	22
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente (200 x 200 mm), Alarme Sonoro (E-1). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	unid.
	100,00
	CDHU 202 SD - 97.02.193

	23
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente (200 x 200 mm), Extintor de Incêndio (E-5). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	unid.
	400,00
	CDHU 202 SD - 97.02.193

	24
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente (200 x 200 mm), Abrigo de Mangueira e Hidrante (E-7). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	unid.
	200,00
	CDHU 202 SD - 97.02.193

	25
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente (200 x 200 mm), Hidrante (E-8). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	unid.
	200,00
	CDHU 202 SD - 97.02.193

	26
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente (200 x 200 mm), Conjunto de Equipamentos de Combate à Incêndio (E-9). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	unid.
	100,00
	CDHU 202 SD - 97.02.193

	27
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente, Comando Manual de Alarme de Incêndio (E-2). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	unid.
	200,00
	CDHU 202 SD - 97.02.193

	28
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente, Comando Manual de Bomba de Incêndio (E-3). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	unid.
	200,00
	CDHU 202 SD - 97.02.193

	29
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente. Proibido Fumar (P-1). Conforme IT 20/2025 do CBSP.
	unid.
	100,00
	CDHU 202 SD - 97.02.193

	30
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente. "Risco de Incêndio" (A-2). Conforme IT 20/2025 do CBSP.
	unid.
	100,00
	CDHU 202 SD - 97.02.193

	31
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente. "Central de Gás Inflamável, Perigo". Conforme IT 20/2025 do CBSP.
	unid.
	100,00
	CDHU 202 SD - 97.02.193

	32
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente. Alerta: Cuidado, Risco de Choque Elétrico (A-5). Conforme IT 20/2025 do CBSP.
	unid.
	100,00
	CDHU 202 SD - 97.02.193

	33
	Placa de Sinalização PVC Fotoluminescente. (200 x 70 mm). Fundo Verde. Tipo C-1.  Conforme IT 20/2025 do CBSP.
	unid.
	200,00
	CDHU 202 SD - 97.02.195

	34
	Luminária de emergência LED de sobrepor, para teto ou parede, autonomia mínima 2 horas. 60 LEDS ou superior.
	unid.
	260,00
	CDHU 202 SD - 50.05.072

	35
	Bloco autônomo de iluminação de emergência LED, com autonomia
mínima de 3 horas, fluxo luminoso de 2.000 até 3.000 lúmens, equipado
com 2 faróis
	unid
	100,00
	CDHU 202 SD - 50.05.312

	36
	Central de iluminação de emergência, completa, autonomia 1 hora, para até 240 W
	unid
	20,00
	CDHU 202 SD - 50.05.250

	37
	Acionador manual tipo quebra-vidro, em caixa plástica
	unid
	100,00
	CDHU 202 SD - 50.05.170

	38
	Cabo de cobre de 1,5 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	m
	200,00
	CDHU 202 SD - 39.02.010

	39
	Eletroduto galvanizado conforme NBR13057 -  3/4´ com acessórios
	m
	50,00
	CDHU 202 SD - 38.04.040

	40
	Condulete metálico de 3/4´
	cj
	20,00
	CDHU 202 SD - 40.06.040

	41
	Extintor de água pressurizada (Classe A) - 10 L - Fornecimento e Instalação
	unid.
	100,00
	SINAPI 07/26 SD - 101905

	42
	Extintor de CO₂ (Classe BC) – 4 kg - Fornecimento e Instalação
	unid.
	50,00
	SINAPI 07/26 SD - 101906

	43
	Extintor de CO₂ (Classe BC) – 6 kg - Fornecimento e Instalação
	unid.
	50,00
	SINAPI 07/26 SD - 101907

	44
	Extintor de Pó Químico Seco (PQS) (Classe BC) - 4 Kg - Fornecimento e Instalação
	unid.
	100,00
	SINAPI 07/26 SD - 101908

	45
	Extintor de Pó Químico Seco (PQS) (Classe BC) - 6 Kg - Fornecimento e Instalação
	unid.
	100,00
	SINAPI 07/26 SD - 101909

	46
	Extintor de Pó Químico Seco (PQS) (Classe BC) - 8 Kg - Fornecimento e Instalação
	unid.
	100,00
	SINAPI 07/26 SD - 101910

	47
	Extintor de Pó Químico Seco (PQS) (Classe BC) - 12 Kg - Fornecimento e Instalação
	unid.
	100,00
	SINAPI 07/26 SD - 101911

	48
	Extintor Manual Pó Químico Seco (Classe ABC) - 4 Kg - Fornecimento e Instalação
	unid.
	200,00
	CDHU 202 SD - 50.10.110

	49
	Extintor Manual Pó Químico Seco (Classe ABC) - 6 Kg - Fornecimento e Instalação
	unid.
	100,00
	CDHU 202 SD - 50.10.120

	50
	Suporte para extintor de piso em aço inoxidável
	unid.
	100,00
	CDHU 202 SD - 50.10.220

	51
	Caixa de Incêndio 45x75x17 cm - Fornecimento e Instalação. AF 10/2020
	unid.
	30,00
	SINAPI 07/26 SD 101913

	52
	Caixa de Incêndio 60x90x17 cm - Fornecimento e Instalação. AF 10/2020
	unid.
	30,00
	SINAPI 07/26 SD 101914

	53
	Abrigo para Hidrante, 75x45x17 cm, com registro globo angular 45° de 2.1/2", Adaptador Storz 2.1/2", Mangueira de Incêndio 15 M por 2.1/2" e esgucho em latão de 2.1/2" - Fornecimento e Instalação. AF 10/2020
	unid.
	10,00
	SINAPI 07/26 SD 101912

	54
	Abrigo para hidrante, 90x60x17 cm, com registro globo angular 45º de 2.1/2", adaptador Storz 2.1/2", mangueira de incêndio de 20 metros, redução 2.1/2" x 1.1/2" e esguicho em latão de 1.1/2" - Fornecimento e Instalação. AF 10/2020
	unid.
	10,00
	SINAPI 07/26 SD 96765

	55
	Esguicho latão com engate rápido, DN= 1 1/2", jato regulável
	unid.
	30,00
	CDHU 202 SD -50.01.220

	56
	Chave para conexão de engate rápido
	unid.
	30,00
	CDHU 202 SD -50.01.210

	57
	Tampão de engate rápido em latão, DN= 1 1/2", com corrente
	unid.
	30,00
	CDHU 202 SD -50.01.200

	58
	Tampão de engate rápido em latão, DN= 2 1/2", com corrente
	unid.
	30,00
	CDHU 202 SD -50.01.190

	59
	Adaptador de engate rápido em latão de 2 1/2" x 1 1/2"
	unid.
	30,00
	CDHU 202 SD -50.01.160

	60
	Adaptador de engate rápido em latão de 2 1/2" x 2 1/2"
	unid.
	30,00
	CDHU 202 SD -50.01.170

	61
	Válvula de de retenção horizontal para linha de hidrantes 2.1/2"
	unid.
	50,00
	FDE 01/2026 - 08.08.041

	62
	Válvula de Retenção Vertical Bronze tipo Leve de 2.1/2"
	unid.
	50,00
	FDE 01/2026 - 08.08.015

	63
	Registro Globo Angular Amarelo 2.1/2"
	unid.
	50,00
	FDE 01/2026 - 08.08.010

	64
	Registro de Recalque no Passeio (RR01)
	unid.
	15,00
	FDE 01/2026 - 08.08.012

	65
	Mangueira com união de engate rápido, DN= 1 1/2´ (38 mm)
	m
	900,00
	CDHU 202 SD  50.01.080

	66
	Mangueira com união de engate rápido, DN= 2 1/2´ (63 mm)
	m
	900,00
	CDHU 202 SD  50.01.100

	67
	Central de detecção e alarme de incêndio completa, autonomia de 1 hora para 12 laços, 220 V/12 V
	unid
	10,00
	CDHU 202 SD -50.05.270

	68
	Sirene tipo corneta 12 V
	unid
	50,00
	CDHU 202 SD 50.05.280

	69
	Sirene Áudio-Visual tipo endereçável
	unid
	100,00
	CDHU 202 SD 50.05.230

	70
	Acionador manual quebra-vidro endereçável
	unid
	100,00
	CDHU 202 SD 50.05.450

	71
	Painel repetidor de detecção e alarme de incêndio tipo endereçável
	unid
	10,00
	CDHU 202 SD 50.05.440

	72
	Detector óptico de fumaça com base endereçável
	unid
	30,00
	CDHU 202 SD 50.05.430

	73
	Porta corta-fogo classe P.90 de 90 x 210 cm, completa, com maçaneta tipo alavanca
	unid
	10,00
	CDHU 202 SD - 24.02.050

	74
	Porta corta-fogo classe P.90 de 100 x 210 cm, completa, com maçaneta tipo alavanca
	unid
	10,00
	CDHU 202 SD - 24.02.052

	75
	Porta corta-fogo classe P.120 de 80 x 210 cm, com uma folha de abrir, completa
	unid
	10,00
	CDHU 202 SD - 24.02.056

	76
	Barra antipânico simples
	unid
	30,00
	FDE 01/2026 - 06.03.016

	77
	Barra antipânico dupla
	unid
	30,00
	FDE 01/2026 - 06.03.017

	78
	Faixa Antiderrapante à base de resina epóxica e areia quartzosa L = 4 cm
	m
	800,00
	FDE 01/2026 - 13.02.032

	79
	PP-02 PARA RAIOS FRANKLIN COM MASTRO AÇO GALVANIZADO 02" X 3,00M
	unid.
	30,00
	FDE 01/2026 - 09.13.010

	80
	Entrada completa de gás GLP com 2 cilindros de 45 Kg (P45)
	unid.
	10,00
	CDHU 202 SD 45.02.040

	81
	Entrada completa de gás GLP com 4 cilindros de 45 Kg (P45)
	unid.
	10,00
	CDHU 202 SD 45.02.060

	82
	Haste de aterramento de 5/8" x 2,4 m
	unid.
	50,00
	CDHU 202 SD 42.05.200

	83
	Haste de aterramento de 5/8´ x 3 m
	unid.
	50,00
	CDHU 202 SD 42.05.210

	84
	CAIXA SUSPENSA MEDIÇÃO ATERRRAMENTO 4"X2" POLIPROPILENO Ø2''
	unid.
	50,00
	FDE 01/2026 - 09.13.030

	85
	CONEXAO EXOTERMICA CABO/CABO
	unid.
	100,00
	FDE 01/2026 - 09.13.032

	86
	CONEXAO EXOTERMICA CABO/HASTE
	unid.
	100,00
	FDE 01/2026 - 09.13.033

	87
	CONEXAO EXOTERMICA EM ESTRUTURA METALICA
	unid.
	100,00
	FDE 01/2026 - 09.13.034

	88
	TUBO DE PVC Ø 2'' X 3,00M PARA PROTEÇAO DESCIDA DE CORDOALHA
	unid.
	100,00
	FDE 01/2026 - 09.13.036

	89
	Captor tipo terminal aéreo, h= 300 mm em alumínio
	unid.
	1,00
	CDHU 202 SD - 42.01.086

	90
	Contraventagem com cabo para mastro de diâmetro 2´
	unid.
	20,00
	CDHU 198 SD - 42.04.080

	91
	Conector olhal cabo/haste de 5/8´
	unid.
	40,00
	CDHU 198 SD - 42.05.160

	92
	Tampa para caixa de inspeção cilíndrica, aço galvanizado
	unid.
	40,00
	CDHU 198 SD - 42.05.300

	93
	Caixa de inspeção do terra cilíndrica em PVC rígido, diâmetro de 300
mm - h= 250 mm
	unid.
	40,00
	CDHU 198 SD - 42.05.310

	94
	Mastro simples galvanizado de diâmetro 2´
	m
	20,00
	CDHU 202 SD - 42.04.120

	95
	BARRA CHATA ACO GALVANIZADO (3/4"X1/8") - CAPTOR P/ PARA RAIOS
	m
	300,00
	FDE 01/2026 - 09.13.015

	96
	BARRA CHATA ACO GALVANIZADO (3/4"X1/8") - DESCIDA P/ PARA RAIO
	m
	300,00
	FDE 01/2026 - 09.13.018

	97
	CORDOALHA DE AÇO GALV. A QUENTE 80MM2 (7/16") SOB A TERRA
	m
	500,00
	FDE 01/2026 - 09.13.025

	98
	CORDOALHA DE AÇO GALV. A QUENTE 50 MM2 (3/8") C/SUPORTE.DE FIXAÇÃO.
	m
	500,00
	FDE 01/2026 - 09.13.040


[bookmark: _Hlk115714204]
Prazo para início da execução do objeto
O início da execução do objeto, compreendendo o fornecimento de materiais, equipamentos e a prestação de serviços, ficará condicionado à emissão de Ordem de Serviço (OS) específica para cada item autorizado.
Início da execução
· Conforme emissão da Ordem de Serviço pela Administração; 
Mobilização da contratada, incluindo fornecimento de materiais e início dos serviços, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento formal da OS, salvo justificativa aceita pela Administração
[bookmark: _Hlk115714285]Prazo de entrega ou de execução do objeto
O prazo para execução do objeto, compreendendo o fornecimento de materiais, equipamentos e a prestação de serviços, será definido em cada Ordem de Serviço emitida pela Administração, considerando a complexidade, extensão e urgência da demanda.     
O objeto deverá ser concluído em até 30 (trinta) dias, contados do início da execução, salvo prazos distintos devidamente justificados.
[bookmark: _Hlk115714372]
Local de entrega ou execução
O fornecimento de materiais, equipamentos e a execução dos serviços ocorrerão nas edificações públicas do Município de Sertãozinho/SP, conforme indicado em cada Ordem de Serviço emitida pela Administração.
Os locais de entrega e execução poderão abranger unidades administrativas, educacionais, de saúde, esportivas e demais próprios públicos, distribuídos no território municipal.
Abaixo inserimos a tabela com os atuais endereços dos prédios sob domínio do Município de Sertãozinho, SP, que deverão ser atendidos pela futura contratação, objeto do presente Registro de Preços.

	ITEM
	CÓD.
	NOME
	CLASSIFICAÇÕES
	ENDEREÇOS

	1
	SMS-01
	UPA, SAMU E SETOR DE AMBULÂNCIA
	UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO
	RUA PEDRO CARLETO NETO, 210 - JARDIM GRANDE ALIANÇA

	2
	SMS-02
	CENTRO DE SAÚDE II
	CENTRO DE SAÚDE
	RUA PEDRO BIGHETTI, Nº 910 - JARDIM RECREIO

	3
	SMS-03
	UBS ALVORADA “JOSÉ JOAQUIM BONFIM”
	UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE
	RUA PAULO MELONI, 674 - JARDIM ALVORADA

	4
	SMS-04
	CEO "MARLENE SECCANI"
	CENTRO DE ESPECIALIDADE
	RUA WASHINGTON LUIZ, Nº 2550

	5
	SMS-05
	UBS JAMAICA “OLÍVIA MENDES MOSSIM”
	UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE
	RUA TENENTE HÉLIO BATISTA DE OLIVEIRA, Nº 531

	6
	SMS-06
	USF JARDIM HELENA – CEDIDO PARA UPA
	UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA (UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO)
	RUA SEBASTIÇÃO DAMASCENA, 187 - JARDIM HELENA

	7
	SMS-07
	UBS ALTO DO GINÁSIO “ANTONIA CANHOTO SPIGOLON”
	UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE
	RUA ERNESTO SCATENA, Nº SN - ALTO DO GINÁSIO

	8
	SMS-08
	UBS JARDIM SANTA ROSA
	UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE
	AV. ANTÔNIO VANZELA, Nº 710 - JARDIM SANTA ROSA II

	9
	SMS-09
	CAPS-AD
	CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - ÁLCOOL E DROGRAS
	RUA CARLOS GOMES, Nº 1354 - CENTRO

	10
	SMS-10
	CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
	PRÉDIO ADMINISTRATIVO
	RUA FIORAVANTE SICCHIERI, Nº1435 - CENTRO

	11
	SMS-11
	UBS COHAB VIII “FRANCISCO XAVIER DE CARVALHO”
	UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE
	RUA VICTÓRIO BISSON, N° 396 - CONJUNTO HABITACIONAL LÚCIA FABRO SVERZUT

	12
	SMS-12
	NUCLEO DE MEDICAMENTOS ESPECIALIZADOS
	LOCAL DE ARQUIVO, DEPÓSITO OU ARMAZENAMENTO
	RUA ELPÍDIO GOMES, Nº 1156 - CENTRO

	13
	SMS-13
	FARMÁCIA SOLIDÁRIA
	LOCAL DE ARQUIVO, DEPÓSITO OU ARMAZENAMENTO
	RUA WASHINGTON LUIZ, Nº 1138 - CENTRO

	14
	SMS-14
	UBS COHAB III “JOSÉ PEREIRA DE CARVALHO”
	UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE
	AV. HÍDEO TAKADA, Nº SN - JARDIM SHANGRI-LÁ

	15
	SMS-15
	CENTRO DE REFERENCIA DE INFECTOLOGIA
	PRÉDIO ADMINISTRATIVO
	AV. HÍDEO TAKADA, Nº SN - CONJUNTO HABITACIONAL ANTÔNIO PEDRO ORTOLAN (COHAB III)

	16
	SMS-16
	AMBULATÓRIO DA SAÚDE MENTAL
	UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE MENTAL
	RUA GEREMIAS LUNARDELLI, Nº 1158 - CENTRO

	17
	SMS-17
	CENTRAL DE REGULAÇÃO
	PRÉDIO ADMINISTRATIVO
	RUA GEREMIAS LUNARDELLI, Nº 1158 - CENTRO

	18
	SMS-18
	UBS SHANGRÍ-LA “FAUZE ALI MERE”
	UNIDADE BÁSLICA DE SAÚDE
	RUA LUIZ CANCIAN, Nº SN - JARDIM SHANGRI-LÁ

	19
	SMS-19
	CEO DR FABIO ZANUTTO
	CENTRO DE ESPECIALIDADE
	RUA LUIZ CANCIAN, Nº SN - JARDIM SHANGRI-LÁ

	20
	SMS-20
	VETORES E ZOONOES
	PRÉDIO ADMINISTRATIVO
	AV. JOSÉ FERREIRA DOS REIS, 891 - JARDIM ATHENAS

	21
	SMS-21
	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
	SEDE DE SECRETARIA ATÉ SETEMBRO
	RUA APRÍGIO DE ARAÚJO, Nº 2058 - CENTRO

	22
	SMS-22
	UBS CRUZ DAS POSSES “EDGARD SILVEIRA PAGNANO”
	UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE
	RUA FLORIANO PEIXOTO, Nº 1034 - DISTRITO DE CRUZ DAS POSSES

	23
	SMS-23
	CEO BRENDA CAROLINA RUTULA
	CENTRO DE ESPECIALIDADE
	RUA ANTONIO PEDRO, Nº 1114 - DISTRITO DE CRUZ DAS POSSES

	24
	SMS-24
	VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	PRÉDIO ADMINISTRATIVO
	RUA SEBASTIAO SAMPAIO, Nº 1685 - CENTRO

	25
	SMS-25
	VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA
	PRÉDIO ADMINISTRATIVO
	RUA SEBASTIAO SAMPAIO, Nº 1685 - CENTRO

	26
	SMS-26
	CENTRAL DE REGULAÇÃO – CEDIDO PARA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
	PRÉDIO ADMINISTRATIVO
	RUA VOL. OTTO GOMES MARTINS, 1097 - CENTRO

	27
	SMS-27
	ALMOXARIFADO
	LOCAL DE ARQUIVO, DEPÓSITO OU ARMAZENAMENTO
	AV. MARGINAL MAURO CÉZAR PASCUAL, 1286

	28
	SMS-28
	SECRETARIA DE SAÚDE (FUTURA SEDE)
	PRÉDIO ADMINISTRATIVO
	RUA GEREMIAS LUNARDELI, 1154 – CENTRO

	29
	SME-ADM-01
	ALMOXARIFADO CENTRAL - MERENDA
	PRÉDIO ADMINISTRATIVO
	AV. MARGINAL MANOEL PAVAN, Nº 1286 - JARDIM DAS PALMEIRAS

	30
	SME-ADM-02
	CENTRO DE CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES
	PRÉDIO ADMINISTRATIVO
	RUA VOLUNTÁRIO OTTO GOMES MARTINS, ESQUINA COM AV. ANTÔNIO PASCHOAL

	31
	SME-EEE01
	CENTRO DE RECURSOS E APOIO PEDAGÓGICO “MARIA LÚCIA ZANANDRÉA” (CRAP)
	ESCOLA DE ENSINO ESPECIAL
	RUA: AMÉRICO AMBRÓSIO,19 – JARDIM CANAÃ

	32
	SME-EMEI(PE)01
	EMEI “LUIS ROBERTO ZAMBIAGI”
	PRÉ ESCOLAS MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: ÂNGELO GUIDI, 1029 – COHAB V       

	33
	SME-EMEF02
	EMEF “ANACLETO CRUZ”
	ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL (1° AO 5°) (EMEF)
	RUA: APRÍGIO DE ARAÚJO, 769 – CENTRO

	34
	SME-EMEF03
	EMEF “ÂNGELO COLAFEMINA”
	ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL (1° AO 5°) (EMEF)
	RUA: AMÉRICO AMBRÓSIO, 19

	35
	SME-EMEF04
	EMEF “ANTONIO CRISTINO CABRAL”
	ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL (1° AO 9°) (EMEF)
	AV.: NOSSA SENHORA APARECIDA, 1511 – SÃO JOÃO

	36
	SME-EMEF05
	EMEF “ELVIRA ARRUDA DE SOUZA”
	ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL (1° AO 5°) (INTEGRAL) (EMEF)
	RUA: PEDRO CANESIN, 621 – JARDIM ALVORADA

	37
	SME-EMEF06
	EMEF “ELYDIA CARNEIRO DA ROCHA"
	ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL (1° AO 5°) (INTEGRAL) (EMEF)
	RUA: PEDRO SERAFIM RAMOS, 51 – CRUZ DAS POSSES

	38
	SME-EMEF07
	EMEF “JOANNINHA GILBERTI”
	ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL (1° AO 5°) (EMEF)
	RUA: HUGO GAIOFATO, 162 – CAMPO BELO

	39
	SME-EMEF08
	EMEF “JOSÉ NEGRI” (1° AO 9° ANO)
	ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL (1° AO 9°) (EMEF)
	RUA: JORDÃO BORGHETTI, 147 – JARDIM RECREIO

	40
	SME-EMEF09
	EMEF “MARIA APARECIDA ORTOLAN BELLINI”
	ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL (1° AO 5°) (EMEF)
	RUA: JULIETA RODRIGUES SPERANZA, 271 – NASSIN MAMED 

	41
	SME-EMEF10
	EMEF “MARILENA ARANTES MENEGHINI” – CAIC “PROFª ERNESTA SICHIERI VOLPE”
	ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL (6° AO 9°) (EMEF)
	RUA: MARIA AP. SALA GRANDIZOL, 1111 – COHAB VIII

	42
	SME-EMEI01
	EMEI “ WILLIAM JATENE CASTELO BRANCO” 
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: WASHINGTON LUIS, 3275 – JARDIM ALVORADA         

	43
	SME-EMEF12
	EMEF “RAUL DO PRADO VIANNA”
	ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL (1° AO 9°) (EMEF)
	RUA: JOSÉ PAPA, 195 – SHANGRI-LÁ

	44
	SME-EMEF13
	EMEF “ROBERTO ZANUTTO DESIDÉRIO”
	ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL (5° AO 9°) (EMEF)
	AV.: NOSSA SENHORA APARECIDA, 2685

	45
	SME-EMEF14
	EMEF “SILVIO SARTI”
	ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL (1° AO 5°) (EMEF)
	RUA: ÂNGELO GUIDI, 1028 – COHAB V

	46
	SME-EMEF15
	EMEF “WALDOMIRO GOMES”
	ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL (1° AO 5°) (EMEF)
	RUA: ALBERTO BEVEGNU, 50 – COHAB IV

	47
	SME-EMEI(PE)02
	EMEI "ORLANDO COLI”
	PRÉ ESCOLAS MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: PEDRO CANESIN, 691 – JARDIM ALVORADA           

	48
	SME-EMEI(PE)05
	EMEI “ADELAIDE RODRIGUES DA SILVA MARQUES”
	PRÉ ESCOLAS MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: MARIA LUIZA TOGNON PERTICARRARI, 1230 – COHAB II        

	49
	SME-EMEI17
	EMEI “VICENTE ORANGES”
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA ANTÔNIO ZANANDRÉA, 766 - CONJUNTO HABITACIONAL ANÉLIO CELLINI

	50
	SME-EMEI02
	EMEI “ADRIANA DAVID FERREIRA”
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: GENERAL OSÓRIO, 380 – CRUZ DAS POSSES              

	51
	SME-EMEI03
	EMEI “ANA CASALINE ABDALLA”
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: BRAZ PASCHOAL, 1067 – INOCOOP I             

	52
	SME-EMEI04
	EMEI “ANA MARIA CANESIN LOVATO”
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: PEDRO MONTENEGRO, 315 – JARDIM SANTA MARTA               

	53
	SME-EMEI05
	EMEI “ARACY PELÁ”
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: MANOEL SOARES CÉSAR, 291 – JARDIM PORTO SEGURO         

	54
	SME-EMEI06
	EMEI “CARMÉN MORILLAS OLIVARE” 
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: JOSÉ CARVALHO DE ARAÚJO, 232 – JARDIM VENETO I         

	55
	SME-EMEI(PE)09
	EMEI “PAULO FERRACINI”
	PRÉ ESCOLAS MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: FRANCISCO AMENDOLA, 592- COHAB VIII               

	56
	SME-EMEI(PE)08
	EMEI “ÉDEN AMBRÓSIO”
	PRÉ ESCOLAS MUNICIPAIS (EMEI)
	AV: ALÉCIO MAZER, 872 - COHAB VII                

	57
	SME-EMEI08
	EMEI “HELE-NICE DE SOUZA TUFI”
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: JOSÉ MARTINELLI, 491 - JARDIM VITÓRIA                 

	58
	SME-EMEI09
	EMEI “JOSUÉ DE CASTRO” 
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: VAGNER BISSON, 110 – COHAB II                 

	59
	SME-EMEI(PE)10
	EMEI “LEONARDO UMBERTO SPONCHIADO”
	PRÉ ESCOLAS MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: R. EXPEDICIONÁRIO SOLANO, 460 – CENTRO             

	60
	SME-EMEI13
	EMEI “MAURY GOMES MARTINS” 
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	AV.: JOSÉ FERREIRA FONTES, 555 – COHAB III                   

	61
	SME-EMEI(PE)03
	EMEI “MARCOS ANTONIO DOS SANTOS”
	PRÉ ESCOLAS MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: JOSÉ SIMÕES JÚNIOR, 72 – SÃO JOÃO        

	62
	SME-EMEI10
	EMEI “MARIA IGNÊS FANECO PIGNATA”
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: FIORAVANTE SICCHIERI, 2246 – JARDIM ALVORADA                

	63
	SME-EMEI11
	EMEI “MARIA ROSA MOTTA
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: FLORIANO PEIXOTO, 973 – CRUZ DAS POSSES        

	64
	SME-EMEI(PE)11
	EMEI “MARINA DULCE PIERONI BARBIERI”
	PRÉ ESCOLAS MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: JOSÉ SPONCHIADO,67 – JARDIM SANTA PAULA      

	65
	SME-EMEI12
	EMEI “MARY INÊS FURLANETO ZEQUIM”
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: SANTINHO HUMBERTO APRILLE, 500 – JARDIM JAMAICA       

	66
	SME-EMEI07
	EMEI “DALVA DOS SANTOS CARVALHO”
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: HUGO GAIOFATTO, 75 - JARDIM CAMPO BELO               

	67
	SME-EMEI(PE)04
	EMEI “ORMINDA R. S. BEVEGNU”
	PRÉ ESCOLAS MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: MARIA EUGENIA REIS BUENO, 79 – SHANGRI-LÁ        

	68
	SME-EMEF01
	EMEF “ALFEU RODRIGUES SANTINHO”
	ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL (1° AO 5°) (EMEF)
	RUA: ANSELMO ROSSI, 401- JARDIM IRACEMA

	69
	SME-EMEI14
	EMEI “RUTH MAGRINI DOS SANTOS”
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: JOAQUIM FERREIRA, 140 – JARDIM SANTA ROSA II              

	70
	SME-EMEF11
	EMEF “NAIR TEIXEIRA ORTOLAN”
	ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL (1° AO 5°) (EMEF)
	AVENIDA: HIDEO TAKADA, 1008 – INOCOOP II

	71
	SME-EMEI(PE)06
	EMEI “SANTA ARMELINO RAMACHOTTI”
	PRÉ ESCOLAS MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: FLORIANO PEIXOTO, 784 - CRUZ DAS POSSES              

	72
	SME-EMEI16
	EMEI “TEREZINHA BACHEGA FAVARETTO” – CAIC
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: MARIA APARECIDA SALLA GRANDIZOL, 1111 – COHAB VIII        

	73
	SME-EMEI(PE)07
	EMEI “THEREZA DOS ANJOS VILELA TEIXEIRA KAYSEN”
	PRÉ ESCOLAS MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: ALBERTO BENVEGNU, 156 – COHAB IV             

	74
	SME-EMEI15
	EMEI “STELLA SCATENA SIMIONI” 
	CRECHES MUNICIPAIS (EMEI)
	RUA: ANTONIO BIANCONI, 1649 –  ALTO DO GINÁSIO              

	75
	SME-EMEIF01
	EMEIF “ANNITA BARTOLLETTI RODRIGUES”
	ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL (EMEIF)
	RUA: PAULO MELONI, 1231 – JARDIM PARAÍSO

	76
	SME-EMEIF02
	EMEIF “CLEUZA MARIA PONTES BRAZ”
	ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL (EMEIF)
	RUA: BENJAMIN GONÇALVES, S/Nº - CONJUNTO HABITACIONAL JOSÉ GARCIA DA COSTA

	77
	SME-EMEIF03
	EMEIF “MARIA NELI  MUSSA TONIELLO”
	ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL (EMEIF)
	RUA: EUGENIO MARIANO ROSSIN, 443 – JARDIM CAMPO ALEGRE

	78
	SME-ADM-03
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
	PRÉDIO ADMINISTRATIVO
	RUA WASHINGTON LUIZ, 1040

	79
	SMASSA-16
	ALMOXARIFADO SOCIAL/ DEPÓSITO FUNDO SOCIAL
	LOCAL DE ARQUIVO, DEPÓSITO OU ARMAZENAMENTO
	AV. FRANCISCO DE ASSIS ALVARENGA, Nº 465 - JARDIM SHANGRI-LÁ

	80
	SMASSA-02
	CASA DA JUVENTUDE
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	RUA PEDRO MONTENEGRO, Nº 340 - JARDIM SANTA MARTA

	81
	SMASSA-05
	CASA DA JUVENTUDE - NOVA SEDE
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	 

	82
	SMASSA-15
	CASA DO CONSELHO/ CONSELHO TUTELAR
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	RUA EPITÁCIO PESSOA, Nº 2575 - JARDIM V DE DEZEMBRO

	83
	SMASSA-19
	CDI (CRECHE)
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	RUA AUAD SADER, Nº 190 - JARDIM LIBERDADE

	84
	SMASSA-04
	CENTRO DE CONVIVÊNCIA DO IDOSO - CCI
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	RUA WASHINGTON LUIZ, Nº 603 - JARDIM SUMARÉ

	85
	SMASSA-01
	CENTRO POP
	ALOJAMENTO, ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	RUA EPITÁCIO PESSOA, Nº 2650 - JARDIM ALVORADA

	86
	SMASSA-08
	CPMA/PENA - EGRESSO
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	RUA FRANCISCO PINOTTI, Nº 28 - JARDIM SHANGRI-LÁ

	87
	SMASSA-21
	CRAS 2 ALVORADA AO LADO DA UBS
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	RUA PAULO MELONI, Nº 720 - JARDIM ALVORADA

	88
	SMASSA-09
	CRAS I
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	RUA ANTÔNIO ZANANDRÉA, Nº 776 - CONJUNTO HABITACIONAL ANÉLIO CELLINE

	89
	SMASSA-10
	CRAS II
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	RUA EDUARDO VASSIMON, Nº 503 - JARDIM ALVORADA

	90
	SMASSA-11
	CRAS III
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	RUA ANTÔNIO BIANCHI, 156 - JARDIM SINDICATO

	91
	SMASSA-12
	CRAS IV/ DEPOSITO
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	RUA TENENTE CARVALHO, Nº 470 - DISTRITO DE CRUZ DAS POSSES

	92
	SMASSA-22
	CRAS V
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	RUA HIDEO TAKADA, Nº 155 - CONJUNTO HABITACIONAL ANTÔNIO PEDRO ORTOLAN

	93
	SMASSA-13
	CREAS
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	AV. JOSÉ ANTÔNIO ANGELOTI, Nº 159 - CONJUNTO HABITACIONAL ANTÔNIO COSTA PATRÃO

	94
	SMASSA-17
	DEPOSITO CRAS 4 CRUZ DAS POSSES
	LOCAL DE ARQUIVO, DEPÓSITO OU ARMAZENAMENTO
	RUA SILVA JARDIM, Nº 629 - DISTRITO DE CRUZ DAS POSSES

	95
	SMASSA-20
	DEPÓSITO DO CRAS I (PONTO DE ENTREGA DE BENEFICIOS)
	LOCAL DE ARQUIVO, DEPÓSITO OU ARMAZENAMENTO
	RUA ANTÔNIO DE ABREU FILHO, Nº 50 - CONJUNTO HABITACIONAL LÚCIA FABRO SVERZUT

	96
	SMASSA-07
	FÁRMACIA ORTESES
	LOCAL DE ARQUIVO, DEPÓSITO OU ARMAZENAMENTO
	RUA WASHINGTON LUÍS, Nº 1138 - CENTRO

	97
	SMASSA-03
	MAGIA DO CIRCO
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	RUA PEDRO MONTENEGRO, Nº 340 - JARDIM SANTA MARTA

	98
	SMASSA-14
	NÚCLEO DE ATENDIMENTO SOCIAL (VILA GARCIA)
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	RUA MERCEDES PASSARELI JUVÊNCIO - VILA GARCIA

	99
	SMASSA-18
	PROJETO MÃO NA MASSA
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	RUA PEDRO CANESIN, Nº 621 - JARDIM ALVORADA

	100
	SMASSA-06
	SECRETARIA SOCIAL/ FUNDO SOCIAL
	SEDE DE SECRETARIA
	RUA AUAD SADER, Nº 160 - JARDIM LIBERDADE

	101
	SMA-01
	CEJUSC
	PRÉDIO ADMINISTRATIVO
	AV. JORGE ABRAÃO, 561, 571 E 581 - JARDIM LIBERDADE

	102
	SMA-02
	ALMOXARIFADO CENTRAL
	LOCAL DE ARQUIVO, DEPÓSITO OU ARMAZENAMENTO
	AV. MARGINAL MANOEL PAVAN, Nº 1286 - JARDIM DAS PALMEIRAS

	103
	SMA-03
	PAÇO MUNICIPAL
	SEDE DE SECRETARIA
	RUA APRÍGIO DE ARAÚJO, Nº 837 - CENTRO

	104
	SMA-04
	ARQUIVO MORTO
	LOCAL DE ARQUIVO, DEPÓSITO OU ARMAZENAMENTO
	RUA DR. PIO DUFLES, Nº 278 - ALTO DA SEMAR

	105
	SMSP-01
	JUNTA MILITAR
	POSTO DE ATENDIMENTO
	RUA ELPÍDIO GOMES, Nº 40 - CENTRO

	106
	SMSP-02
	GUARDA MUNICIPAL
	SEDE DE SECRETARIA
	RUA MARIA EUGÊNIA REIS BUENO, 351 - CENTRO

	107
	SMSP-03
	GUARDA MUNICIPAL - DISTRITO DE CRUZ DAS POSSES
	POSTO DE ATENDIMENTO
	RUA TENENTE CARVALHO, Nº 774 - DISTRITO DE CRUZ DAS POSSES

	108
	SMSP-04
	SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
	SEDE DE SECRETARIA
	AV BEPPE OLIVARES, 230 - JARDIM LOPES DA SILVA

	109
	SMSP-05
	PÁTIO DE MATERIAIS - DEMUTRAN
	LOCAL DE ARQUIVO, DEPÓSITO OU ARMAZENAMENTO
	RUA RODRIGO HENRIQUE MONTENEGRO, 451 - CIDADE JARDIM

	110
	SMSP-06
	PÁTIO DE MATERIAIS - DEMUTRAN
	LOCAL DE ARQUIVO, DEPÓSITO OU ARMAZENAMENTO
	RUA RODRIGO HENRIQUE MONTENEGRO, 463 - CIDADE JARDIM

	111
	SMSP-07
	QUARTEL DO CORPO DE BOMBEIROS
	POSTO DE ATENDIMENTO
	AV. ANTÔNIO PASCHOAL, Nº 1199 - CENTRO

	112
	SODESUR-01
	SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA
	SEDE DE SECRETARIA
	RUA JORDÃO BORGHETTI, Nº 250 - JARDIM SÃO JOÃO

	113
	SEFAZ-01
	SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
	SEDE DE SECRETARIA
	RUA JORDÃO BORGHETTI, Nº 250 - JARDIM SÃO JOÃO

	114
	SMEL-01
	ESTÁDIO MUNICIPAL FREDERICO DALMASO
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA GUILHERME VOLPE, N° 1350 - ALTO DO CAMPÃO

	115
	SMEL-02
	QUADRAS POLIESPORTIVAS NELLI TONIELLO
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA EUGENIO MARIANO ROSSIN, Nº 443 - JARDIM CAMPO ALEGRE

	116
	SMEL-03
	QUADRA POLIESPORTIVA JOSÉ MOREIRA
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA JORDÃO BORGHETTI, N° 147 - JARDIM SÃO JOÃO

	117
	SMEL-04
	CENTRO ESPORTIVO MOGIANA
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA WASHINGTON LUIS, Nº 2123 - JARDIM ALVORADA

	118
	SMEL-05
	CENTRO OLÍMPICO MARIA ZEFERINA R. BALDAIA
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA HUGO ZANINI, Nº SN - JARDIM EUROPA

	119
	SMEL-06
	QUADRA POLIESPORTIVA ILSON PEREIRA DE SOUZA
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA HUGO GAIOFATTO, Nº 162 - JARDIM CAMPO BELO

	120
	SMEL-07
	COMPLEXO ESPORTIVO SELMA REGINA O. MENDES
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA JULIETA R. SPERANZA, Nº 271 - JARDIM NASSIM MAMED

	121
	SMEL-08
	GINÁSIO PEDRO FERREIRA DOS REIS "DOCÃO"
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA BARTOLOMEU SALA, Nº 54 JARDIM V DE DEZEMBRO

	122
	SMEL-09
	CENTRO DE LAZER MANOEL DE FREITAS MACHADO
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA JOSÉ SOLDERA, Nº SN - JARDIM SHANGRI-LÁ

	123
	SMEL-10
	POLIESPORTIVO DR EDGAR DEGA GONÇALVES
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	AVENIDA AFONSO TRIGO, 500 - JARDIM SÃO JOÃO

	124
	SMEL-11
	CENTRO DE LAZER LOURIVAL DOS SANTOS
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA SANTINHO HUMBERTO APRILE, 486 - JARDIM JAMAICA]

	125
	SMEL-12
	CENTRO DO TRABALHADOR SILVÉRIO SELLI
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA ANTÔNIO CATANANTI, Nº SN - JARDIM ALTO DO GINÁSIO

	126
	SMEL-13
	QUADRA CENTRO COMUNITÁRIO JARDIM ALVORADA
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA PAULO MELONI, Nº 720 - JARDIM ALVORADA

	127
	SMEL-14
	ESTADIO MUNICIPAL ADELINO FORTUNATO SIMIONI
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA WASHINGTON LUIS, Nº 2486 - JARDIM ALVORADA

	128
	SMEL-15
	QUADRA POLIESPORTIVA JOÃO MAURO MIESSA
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	AVENIDA HIDEO TAKADA, Nº SN - CONJUNTO HABITACIONAL LOURENÇO DOMENICI

	129
	SMEL-16
	POLIESPORTIVO MARCEL LOPES TONIELO
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA PEDRO CANESIN, Nº 621 - JARDIM ALVORADA

	130
	SMEL-17
	PARQUE AQUATICO HORACIO EURIPEDES FERREIRA
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA SILVA JARDIM, Nº 629 - DISTRITO DE CRUZ DAS POSSES

	131
	SMEL-18
	ESTADIO MUNICIPAL ALCIDIO BALBO
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA FLORIANO PEIXOTO, Nº 767 - DISTRITO DE CRUZ DAS POSSES

	132
	SMEL-19
	CENTRO DE LAZER MAURICIO TADEU ROQUE
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA OLGA JIANASI PELICCIONI, Nº SN - CRUZ DAS POSSES

	133
	SMEL-20
	ESTADIO MUNICIPAL ARNALDO BONINI
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA PEDRO BIGHETTI, Nº SN - JARDIM SÃO JOÃO

	134
	SMEL-21
	QUADRA EDUARDO RAMOS DA SILVA
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA ANTÔNIO DOS SANTOS, Nº SN - JARDIM PARAÍSO I

	135
	SMEL-22
	QUADRA CJ. HAB. JOSÉ GARCIA DA COSTA
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA RUBENS C. G. PAGNANO, Nº SN - CONJUNTO HABITACIONAL JOSÉ GARCIA DA COSTA

	136
	SMEL-23
	QUADRA ANEXO UBS FRANCISCO XAVIER
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA VITÓRIO BISSON, Nº - SN - CONJUNTO HABITACIONAL LÚCIA FABRO SVERZUT

	137
	SMEL-24
	QUADRA PRAÇA FRANCISCO MAGRO
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	AV. JOSÉ FERREIRA DOS REIS, Nº SN - JARDIM ITAPUÃ

	138
	SMEL-25
	QUADRA PRAÇA NAIR FUZZATO
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	AV. ADELINO FORTUNATO SIMIONI, Nº SN - CONJUNTO HABITACIONAL ANTÔNIO PEDRO ORTOLAN

	139
	SMEL-26
	QUADRA PRAÇA HÉLIO BALDO
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA EDUARDO AVELINO FÁBIO, Nº SN - CONJUNTO HABITACIONAL WALTER ANTÔNIO DE PÁDUA BECKER

	140
	SMEL-27
	QUADRA PRAÇA FRANCO MONTORO
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA ARTHUR REMOD, Nº SN - CONJUNTO HABITACIONAL ANTÔNIO PEDRO ORTOLAN

	141
	SMEL-28
	QUADRA PARAISO II
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA PEDRO CANESIN, Nº SN - JARDIM PARAÍSO II

	142
	SMEL-29
	QUADRA VILA GARCIA
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA JOÃO OSCAR MIGUEL DE OLIVEIRA, Nº SN - VILA GARCIA

	143
	SMEL-30
	CAMPO DE FUTEBOL OURO PRETO
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA ANSELMO ROSSI, Nº 401 - JARDIM IRACEMA

	144
	SMEL-31
	QUADRA PRAÇA COHAB VI
	ESTÁDIO, CENTRO ESPORTIVO
	RUA GINÉS VIVANCO SOLANO, Nº SN - CONJUNTO HABITACIONAL ULYSSES SILVEIRA GUIMARÃES

	145
	SMMAA-01
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	RUA ALEX CÉSAR RAMOS, Nº SN - TERRAS DE SANTA ELIZA III

	146
	SMMAA-02
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	AV. MARGINAL AMÂNCIO LOPES, Nº 1756 - JARDIM SANTA BÁRBARA

	147
	SMMAA-03
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	RUA OLIVEIRA BENTO DA SILVA, Nº 475 - JARDIM SANTA ROSA

	148
	SMMAA-04
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	RUA PEDRO CANESIN, Nº 1795 - JARDIM PARAÍSO II

	149
	SMMAA-05
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	AV. JOÃO SVERZUT, Nº 738 - JARDIM EUROPA II

	150
	SMMAA-06
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	RUA LEONARDO SANCHES TUFFI, Nº 195 - JARDIM CAMPO BELO

	151
	SMMAA-07
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	RUA GIROLANDO CASTIGLIONE, Nº 294 - JARDIM DAS PALMEIRAS

	152
	SMMAA-08
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	RUA TERÊNCIO RICCIARDI, Nº 525 - JARDIM SÃO JOÃO

	153
	SMMAA-09
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	RUA ANTÔNIO CAROTINI, Nº 1821 - JARDIM SÃO JOSÉ

	154
	SMMAA-10
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	RUA ANTÔNIO SANCHES GOMES, Nº 482 - CONJUNTO HABITACIONAL ANTÔNIO NADALETTO MAZZER

	155
	SMMAA-11
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	RUA VIRGÍNIA MARTIGNON, Nº 1332 - JARDIM VENETO I

	156
	SMMAA-12
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	RUA FRANCISCO RODRIGUES, Nº 1886 - JARDIM PARAÍSO I

	157
	SMMAA-13
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	RUA DOUTOR OLIDAIR AMBRÓSIO, Nº 4138 - JARDIM ITAPUÃ

	158
	SMMAA-14
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	RUA JOSÉ SOLDERA, Nº 250 - JARDIM ITAPUÃ

	159
	SMMAA-15
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	RUA SALOMÃO ABRAÃO BITAR, Nº 1155 - JARDIM NASSIM MAMED

	160
	SMMAA-16
	ECOPONTO
	LOCAL DE DESCARTE
	RUA CARLOS BALDICERA, Nº 92 - DISTRITO DE CRUZ DAS POSSES

	161
	SMMAA-17
	CANIL MUNICIPAL
	ALOJAMENTO DE ANIMAIS
	AV. JOSÉ FERREIRA DOS REIS, 891 - JARDIM ATHENAS

	162
	SMMAA-18
	ESCOLA MEIO AMBIENTE
	ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	AVENIDA DOUTOR ROMEU BONINI, Nº SN - VISTA DO LAGO

	163
	SMMAA-19
	VIVEIRO MUNICIPAL
	VIVEIRO DE MUDAS
	RUA JOAQUIM PEREIRA DA SILVA, Nº 330 - JARDIM RECREIO DOS BANDEIRANTES

	164
	SMMAA-20
	PRÉDIO SEDE
	SEDE DE SECRETARIA
	AVENIDA NOSSA SENHORA APARECIDA, Nº 1803 - JARDIM SÃO JOÃO

	165
	SMMAA-21
	CENTRAL DE TRIAGEM - PRÉDIO NOVO
	LOCAL DE ARQUIVO, DEPÓSITO OU ARMAZENAMENTO
	ESTRADA MUNICIPAL STZ Nº 354/420 - TERRAS DE SANTA ELIZA III

	166
	SMOCSP-01
	VELÓRIO MUNICIPAL
	VELÓRIOS
	RUA EDUARDO VASSIMON, Nº SN - JARDIM ALVORADA

	167
	SMOCSP-02
	VELÓRIO MUNICIPAL BOM JESUS
	VELÓRIOS
	RUA TIRADENTES, Nº SN - DISTRITO DE CRUZ DAS POSSES
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A contratada deverá considerar, para fins de execução, todas as condições logísticas necessárias ao atendimento das demandas, incluindo transporte, deslocamento de equipes, fornecimento de materiais e acesso às unidades indicadas.
O objeto possui exigências a serem feitas após a entrega/execução?
☒ Sim      ☐ Não 

Sim. Após a execução dos serviços e/ou fornecimento dos materiais, a contratada deverá atender às seguintes exigências:
· Garantir que os materiais fornecidos e serviços executados estejam em plena conformidade com as especificações da planilha orçamentária e normas técnicas aplicáveis; 
· Realizar, sem ônus adicional para a Administração, a correção de eventuais falhas, vícios ou inconformidades identificadas após a execução; 
· Responsabilizar-se pelo funcionamento adequado dos sistemas atendidos, pelo prazo mínimo compatível com a natureza do serviço ou material fornecido; 
· Substituir materiais defeituosos ou inadequados, quando constatado problema de qualidade ou desempenho; 
· Atender às solicitações da fiscalização quanto a ajustes, testes ou verificações complementares; 
· Fornecer, quando aplicável, documentos comprobatórios da execução, tais como relatórios técnicos, certificados, testes realizados ou demais registros pertinentes. 
O recebimento definitivo do objeto ficará condicionado à verificação da conformidade dos serviços e materiais executados, nos termos estabelecidos neste Termo de Referência.
[bookmark: _Hlk115714573]Garantia exigida do objeto:
A contratada deverá garantir a qualidade dos materiais fornecidos e dos serviços executados, pelo prazo mínimo de:
· 90 (noventa) dias, para serviços de manutenção, instalação e adequações técnicas, contados a partir do recebimento definitivo; 
· Para os materiais e equipamentos fornecidos, deverá ser respeitada a garantia do fabricante, não podendo ser inferior ao prazo legal aplicável. 
Durante o período de garantia, a contratada deverá, sem ônus para a Administração:
· corrigir falhas, vícios ou inconformidades identificadas; 
· substituir materiais defeituosos ou fora de especificação; 
· refazer serviços executados de forma inadequada. 
A garantia não exime a contratada das responsabilidades legais quanto à qualidade e segurança dos serviços e materiais fornecidos.    
   
[bookmark: _Hlk115714610]Condições de assistência técnica:
A contratada deverá prestar assistência técnica durante o período de garantia, sempre que solicitada pela Administração, para atendimento de falhas, ajustes ou verificação do funcionamento dos materiais e serviços executados.
A assistência técnica deverá observar as seguintes condições:
· Atendimento às solicitações da Administração no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação formal, podendo ser reduzido em casos de urgência; 
· Realização de vistoria técnica no local, quando necessário, para identificação e correção de falhas; 
· Correção de defeitos, substituição de materiais ou refazimento de serviços, sem ônus adicional para a Administração; 
· Disponibilização de suporte técnico compatível com a natureza dos sistemas atendidos; 
· Execução das intervenções necessárias de forma a restabelecer o pleno funcionamento dos sistemas de segurança contra incêndio e pânico. 
A assistência técnica deverá ser prestada diretamente pela contratada ou por meio de profissionais por ela designados, mantendo-se a responsabilidade integral pela qualidade dos serviços executados.
Exige respeito às normas específicas de descarte?
☒ Sim      ☐ Não 

Sim. A contratada deverá realizar o descarte de resíduos provenientes da execução dos serviços e da substituição de materiais de forma ambientalmente adequada, em conformidade com a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e demais normas aplicáveis.

Deverão ser observadas, especialmente:
· a segregação e acondicionamento adequado dos resíduos gerados; 
· a destinação final ambientalmente correta, por meio de empresas ou locais devidamente licenciados, quando aplicável; 
· o manejo adequado de resíduos potencialmente perigosos, como componentes de extintores, materiais elétricos e outros insumos específicos. 

A contratada será integralmente responsável pela correta destinação dos resíduos, não sendo permitido seu descarte em desacordo com a legislação vigente.
[bookmark: _Hlk115714632]Quais são as normas específicas de descarte?
A destinação dos resíduos gerados deverá observar, no que couber, as seguintes normas e regulamentações:
· Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS); 
· Normas aplicáveis ao descarte de resíduos sólidos e resíduos perigosos, conforme regulamentação ambiental vigente; 
· Normas específicas relacionadas ao descarte de componentes de sistemas de combate a incêndio, quando aplicável, incluindo recipientes pressurizados e insumos utilizados em extintores; 
· Normas aplicáveis a resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos, quando houver; 
· Demais normas técnicas e ambientais aplicáveis à natureza dos resíduos gerados durante a execução dos serviços. 
A contratada deverá assegurar que o transporte, armazenamento temporário e destinação final dos resíduos sejam realizados por meios adequados e, quando exigido, por empresas devidamente licenciadas pelos órgãos ambientais competentes.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
A execução do objeto ocorrerá de forma descentralizada e sob demanda, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço (OS) pela Administração, conforme a necessidade identificada nas unidades públicas municipais.
Cada Secretaria Municipal deverá designar formalmente ao menos um agente responsável pela solicitação das demandas, cabendo a este a emissão das Autorizações de Fornecimento e das Ordens de Serviço, contendo, no mínimo, a descrição dos serviços e/ou materiais, os quantitativos, o local de execução e os prazos aplicáveis.
A gestão e fiscalização da execução contratual serão realizadas por servidores designados pela Administração, devendo ser indicados, no mínimo:
· 01 (um) fiscal para a Secretaria de Obras; 
· 01 (um) fiscal para a Secretaria de Saúde; 
· 01 (um) fiscal para a Secretaria de Educação. 
As Secretarias poderão, conforme sua necessidade, formalizar contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, abrangendo total ou parcialmente os itens registrados, ficando a critério de cada unidade administrativa a definição do escopo contratado.
A execução compreenderá o fornecimento de materiais, equipamentos e a prestação de serviços técnicos, incluindo manutenção preventiva e corretiva, substituição de componentes, realização de testes, inspeções e adequações técnicas pontuais nos sistemas de segurança contra incêndio e pânico.
A contratada deverá mobilizar os recursos necessários e iniciar a execução no prazo estabelecido, observando integralmente as especificações constantes deste Termo de Referência e da planilha orçamentária, sendo obrigatória a total compatibilidade entre os itens executados e os referenciais técnicos adotados.
A contratada deverá informar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, os locais onde realizará a execução dos serviços, de modo a viabilizar a autorização de acesso e a comunicação aos responsáveis pelas unidades.
Os profissionais designados para execução dos serviços deverão:
· estar devidamente identificados, mediante uniforme, crachá ou outro meio que permita sua clara identificação; 
· utilizar os equipamentos de proteção individual (EPIs) exigidos; 
· atuar com urbanidade, respeito e comportamento compatível com o ambiente, especialmente em unidades de saúde, educacionais e administrativas; 
· observar as normas internas das unidades, quando informadas pela Administração. 
O descumprimento dessas condições poderá ensejar a substituição dos profissionais, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
A execução dos serviços deverá ocorrer de forma a não comprometer o funcionamento das atividades nas unidades públicas, cabendo à contratada adotar todas as medidas necessárias para organização, sinalização e segurança dos locais de trabalho.
A contratada deverá realizar a entrega dos materiais e a execução dos serviços de forma completa, não sendo admitidas execuções parciais sem prévia autorização da Administração.
Após a conclusão, a contratada deverá comunicar formalmente a Administração para fins de fiscalização, medição e recebimento.
A execução será acompanhada pela fiscalização designada, que poderá solicitar ajustes, correções ou complementações sempre que necessário, devendo a contratada atendê-las sem ônus adicional quando decorrentes de falhas na execução.
A contratada deverá manter registro das atividades realizadas, incluindo, quando aplicável, relatórios técnicos, registros fotográficos, testes executados e demais documentos comprobatórios da adequada execução do objeto.
Como atingiremos os resultados pretendidos do contrato?
Os resultados pretendidos serão alcançados por meio da adoção de um modelo de contratação sob demanda, com base no Sistema de Registro de Preços, aliado à estruturação técnica do objeto, definição clara das condições de fornecimento e acompanhamento rigoroso da execução dos serviços pela Administração. Dentre os principais mecanismos que assegurarão o atingimento dos objetivos, destacam-se:
· Emissão de ordens de serviço específicas, detalhando o local de execução, o tipo de equipamento a ser mobilizado, o período de uso e as condições técnicas para cada intervenção; 
· Contratação de equipamentos com operador, insumos e manutenção inclusos, garantindo que os serviços possam ser executados com agilidade, sem a dependência de estrutura própria da Administração; 
· Adoção de critérios técnicos claros no Termo de Referência, com especificações mínimas dos equipamentos, condições de mobilização, forma de medição (hora efetivamente trabalhada) e exigências de desempenho; 
· Fiscalização técnica da execução, com verificação in loco por parte da Secretaria Municipal de Obras, Conservação e Serviços Públicos, mediante registros fotográficos, controle de boletins de medição e acompanhamento da produtividade dos serviços; 
· Priorização de áreas críticas previamente mapeadas, com base em levantamentos realizados em campo, garantindo a aplicação racional e estratégica dos recursos contratados; 
· Avaliação contínua da prestação dos serviços, permitindo o redirecionamento das demandas e a suspensão do fornecimento em caso de descumprimento contratual ou desempenho insatisfatório; 
· [bookmark: _Hlk207964069]Instrumentalização contratual por ata de registro de preços, que possibilita maior controle orçamentário, acionamento conforme real necessidade e otimização dos recursos públicos. 

Com essas medidas, a Administração assegura a execução eficaz, segura e econômica dos serviços, com foco na prevenção de alagamentos, conservação de infraestrutura hídrica e proteção ambiental, em conformidade com os objetivos estratégicos do Município.
[bookmark: _Hlk207964098]Forma de execução do contrato
Prestação de serviço imediato    
Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços 
O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado por igual período e renovado o quantitativo originalmente registrado, mediante anuência do fornecedor, e desde que comprovado o preço vantajoso, de acordo com a previsão do artigo 127, do Decreto Municipal nº 8.109/2023. 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
Existem requisitos anteriores à execução?
☐ Sim      ☒ Não    
Será exigida garantia financeira do contrato?
☐ Sim      ☒ Não   
Há outros requisitos anteriores à execução?
☐ Sim      ☒ Não
Metodologia de acompanhamento da execução do contrato e principais pontos de controle
A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidores designados formalmente pela Administração, com formação técnica compatível com o objeto contratado. A metodologia de acompanhamento será baseada nas seguintes diretrizes: 

· Vistorias técnicas periódicas in loco, antes, durante e após a execução dos serviços; 
· Verificação da conformidade com os projetos, memoriais descritivos e normas técnicas vigentes; 
· Medição e validação dos serviços executados, com base nos critérios quantitativos e qualitativos definidos no Termo de Referência e nas Ordens de Serviço; 
· Registro fotográfico e documental da execução, integrando os relatórios de fiscalização; 
· Controle de prazos e cumprimento contratual, por meio de cronogramas físicos-financeiros e Ordens de Serviço emitidas; 
· Aprovação expressa da fiscalização como condição para liberação de pagamentos. 

Eventuais não conformidades serão registradas formalmente e deverão ser corrigidas pela contratada sem ônus adicional para a Administração, sob pena de aplicação das sanções previstas na legislação e no contrato.

Fiscais:
Alexandre Ferreira – CPF: 175.472.218-07
Diretor de Departamento de Gestão e Manutenção de Veículos Leves

Alberto Dominguez Canóvaz – CPF: 048.926.708-47
Secretário Adjunto de Obras, Conservação e Serviços Públicos 

Contatos: 
Telefone (16) 3946-7800 
E-mail: secretariadeobras@sertaozinho.sp.gov.br | engenharia2@sertaozinho.sp.gob.br


Gestora:
Gabriela Toniello Galon Sanches – CPF: 375.530.008-76
Secretária de Obras, Conservação e Serviços Públicos

Contatos: 
Telefone (16) 3946-7800 
E-mail: secretariadeobras@sertaozinho.sp.gov.br
Obrigações específicas do contratado
As obrigações específicas do contratado para a prestação dos serviços de máquinas e equipamentos pesados com operador são as seguintes:

O contratado deverá fornecer equipamentos em perfeitas condições de uso, com manutenção preventiva e corretiva incluídas, isentando a Administração de qualquer ônus por paralisações. Cada equipamento deverá ser entregue pronto para operação, incluindo combustível, lubrificantes, transporte, mobilização, desmobilização e todos os insumos necessários à operação. Os operadores deverão ser habilitados, capacitados, com experiência comprovada e utilizar todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) exigidos por norma.

Cabe também ao contratado apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a regularidade técnica e documental dos equipamentos, bem como apólices de seguro que cubram a integridade dos equipamentos, danos a terceiros e seguro de vida dos operadores, válidos durante todo o período contratual.

O contratado é ainda responsável por cumprir rigorosamente os prazos de mobilização definidos na Ordem de Serviço (máximo de cinco dias úteis), executar os serviços sob demanda, conforme os quantitativos estabelecidos, e garantir a substituição imediata de qualquer equipamento com falha crítica. Também deverá apresentar boletins de medição detalhados, com a descrição dos serviços, locais atendidos e horas efetivamente trabalhadas, os quais serão validados pela fiscalização para fins de pagamento.

Adicionalmente, é obrigação do contratado respeitar todas as normas técnicas, ambientais, trabalhistas e de segurança vigentes, bem como seguir as orientações da fiscalização da Administração, mantendo registros atualizados da qualificação técnica de sua equipe e atuando com responsabilidade em caso de danos ambientais ou patrimoniais, inclusive no que se refere ao descarte adequado dos resíduos
Obrigações específicas do Município
O Município deverá emitir as Ordens de Serviço (OS) que autorizam a execução dos serviços contratados, com a devida definição do local, tipo de equipamento, prazos e condições específicas de operação. Essas ordens deverão ser enviadas com antecedência mínima, observando o prazo de mobilização estabelecido (até 5 dias úteis).

Compete ao Município realizar a fiscalização da execução contratual, por meio de servidores designados formalmente, com formação técnica compatível. A fiscalização deve acompanhar os serviços antes, durante e após sua execução, promovendo vistorias técnicas in loco, validação das medições (com base nas horas efetivamente trabalhadas), e a emissão de boletins de medição, que servirão de base para os pagamentos.

O Município é também responsável por avaliar a conformidade técnica dos equipamentos e operadores, realizando vistorias prévias e rejeitando qualquer item ou profissional que não atenda às exigências do contrato. Eventuais não conformidades deverão ser registradas formalmente, exigindo-se sua correção sem ônus adicional.

Outra obrigação do Município é a liberação do pagamento, que deverá ocorrer no 15º dia após o aceite do objeto e o registro da nota fiscal, conforme o fluxo estabelecido no Termo de Referência. Além disso, caberá à Administração organizar e disponibilizar os pontos de descarte (bota-fora) dos resíduos removidos durante os serviços de desassoreamento, conforme indicado na cláusula de descarte.

Por fim, o Município deverá providenciar as autorizações legais e ambientais necessárias para as intervenções, quando essas forem de sua competência, e atuar preventivamente para garantir a regularidade do processo, inclusive promovendo o planejamento orçamentário e administrativo necessário para a adequada execução dos serviços.
Existem requisitos posteriores à execução?
☐ Sim      ☒ Não

Infrações e penalidades do Contrato    

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a)	der causa à inexecução parcial do contrato;
b)	der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c)	der causa à inexecução total do contrato;
d)	ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e)	apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f)	praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)	praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

Multa:

Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando aplicável;

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando aplicável, autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10,00% (dez por cento) a 20,00% (vinte por cento) do valor da contratação.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10,00% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10,00% (dez por cento) a 20,00% (vinte por cento) do valor da contratação.

Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 5,00% (cinco por cento) a 10,00% (dez por cento) do valor da contratação.

Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5,00% (cinco por cento) a 10,00% (dez por cento) do valor da contratação. 

A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

Todas as sanções previstas neste documento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, quando aplicável.

A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante; e

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos autos.

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
Matriz de riscos
	Risco Identificado
	Categoria
	Probab.
	Impacto
	Nível de Risco
	Medidas de Mitigação
	Responsab.

	Propostas com preços inexequíveis ou acima da média de mercado
	Orçamentário
	Média
	Alto
	Moderado
	Uso de bases oficiais (SICRO)
	Setor de Compras e Engenharia

	Inexecução total ou parcial dos serviços pela contratada
	Contratual
	Média
	Alto
	Moderado
	Exigência de atestados técnicos, fiscalização rigorosa e aplicação de penalidades.
	Contratante (Fiscalização) e Contratada

	Falta de competitividade no certame
	Licitatório
	Baixa
	Médio
	Baixo
	Ampla divulgação, especificações claras e estruturação técnica acessível.
	Comissão de Licitação

	Interrupção da execução por condições climáticas adversas
	Operacional
	Alta
	Baixo
	Moderado
	Execução escalonada e cronograma flexível.
	Contratada, com acompanhamento da Fiscalização

	Danos a redes de infraestrutura urbana (água, esgoto, energia, etc.)
	Operacional
	Baixa
	Alto
	Moderado
	Levantamento prévio de interferências e execução com acompanhamento técnico.
	Contratada e Fiscalização

	Descumprimento de normas técnicas
	Técnico / Regulatório
	Baixa
	Alto
	Moderado
	Especificações claras e fiscalização técnica atuante.
	Contratada e Fiscalização

	Descarte incorreto de resíduos
	Ambiental
	Baixa
	Médio
	Baixo
	Responsabilidade do Município; definição prévia dos pontos de descarte (bota-fora).
	Secretaria de Obras / Meio Ambiente

	Corte de árvores sem autorização ambiental
	Ambiental / Legal
	Baixa
	Alto
	Baixo
	Solicitação formal à Secretaria do Meio Ambiente antes da intervenção.
	Contratada e Secretaria do Meio Ambiente

	Ausência ou falhas no acompanhamento da fiscalização
	Administrativo
	Média
	Alto
	Moderado
	Designação formal de fiscais, treinamentos e emissão de relatórios.
	Secretaria demandante / Fiscal designado

	Divergência entre projeto e condições reais do terreno
	Técnico / Operacional
	Média
	Médio
	Moderado
	Vistoria prévia e ajustes autorizados pela fiscalização.
	Fiscalização e Contratada

	Atraso na emissão de ordens de serviço
	Administrativo
	Média
	Baixo
	Baixo
	Planejamento interno e alinhamento entre setores.
	Secretaria demandante

	Dificuldade na medição do quantitativo efetivamente executado
	Técnico / Fiscalização
	Média
	Médio
	Moderado
	Critérios claros de medição no TR, registros fotográficos e boletins validados.
	Fiscalização e Contratada

	Atraso no pagamento
	Administrativo / Fiscal
	Baixa
	Alto
	Baixo
	Juros e atualização monetária.
	Secretaria de Finanças

	Alteração de tributos, encargos ou taxas durante a execução
	Jurídico / Econômico
	Baixa
	Alto
	Baixo
	Aplicação de reequilíbrio econômico-financeiro.
	Contratante e Contratada

	Substituição demorada de equipamento com falha crítica
	Contratual / Operacional
	Média
	Alto
	Moderado
	Previsão contratual de substituição imediata; fiscalização e penalidades.
	Contratada e Fiscalização

	Falta de qualificação técnica dos operadores
	Técnico / Legal
	Baixa
	Alto
	Moderado
	Exigência de comprovação documental da capacitação e experiência mínima.
	Contratada

	Risco de judicialização por questionamento de exigências do edital
	Jurídico
	Baixa
	Alto
	Moderado
	Justificativa técnica robusta no TR e validação pela Procuradoria.
	Setor Técnico e Procuradoria Jurídica

	Outros eventos imprevisíveis (força maior, fato do príncipe etc.)
	Jurídico / Administrativo
	Baixa
	Alto
	Baixo
	Aplicação contratual de cláusulas de reequilíbrio e cobertura por seguros.
	Contratante e Contratada



Qual será a regra da subcontratação?
Será permitida a subcontratação
[bookmark: _Hlk114392610][bookmark: _Hlk207897887]Se permitida, quais os limites da subcontratação?
Será permitida a subcontratação dos itens listados abaixo, limitada a 50% dos quantitativos dos seguintes itens:
- Elaboração/atualização de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio (PT, PTS, PTSCI etc.). Projeto executivo de instalações elétricas em formato A1.
- Elaboração/atualização de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio (PT, PTS, PTSCI etc.). Projeto executivo de instalações hidráulicas em formato A1.
- Elaboração/atualização de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio (PT, PTS, PTSCI etc.). Projeto executivo de arquitetura em formato A1.
- Treinamento de Brigada de Incêndio (formação, reciclagem, carga horária conforme IT específica). (Por pessoa).
- Relatório de inspeção e medição com laudo técnico do sistema de proteção contra descargas atmosféricas conforme NBR 5419.
- Laudo com teste de estanqueidade em instalações de redes de distribuição de gases combustíveis, conforme NBR 15526/07.
A justificativa para a permissão da subcontratação destes itens se dá devido ao grau de especificidade e maior dificuldade de empresas que possuem profissionais para a elaboração destes serviços. 
Quando necessário o subcontratado autorizado, deverá apresentar a documentação comprobatória de sua capacidade técnica e regularidade, suficiente para demonstrar sua aptidão para a execução da parcela do objeto subcontratada, sem prejuízo das demais exigências legais e contratuais. Tal documentação será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
Ressalta-se que os pagamentos serão efetuados exclusivamente ao Contratado, permanecendo, em qualquer hipótese de subcontratação, a responsabilidade integral e intransferível do Contratado pela perfeita execução do objeto contratual. Cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  
Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

Além da conciliação, haverá outro método alternativo de resolução de controvérsias?
☐ Sim      ☒ Não  
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Prazo de pagamento:
[bookmark: _Hlk236747233]O município de Sertãozinho efetuará o pagamento no 15º (décimo quinto) dia, após o registro da nota fiscal, que ocorrerá mediante a apresentação da documentação fiscal pertinente, devida e regularmente atestada, após o recebimento definitivo da totalidade de cada parcela dos serviços requisitados, devidamente atestada pela Secretaria Requisitante.
[bookmark: _Hlk235624285][bookmark: _Hlk234850403]Na(s) nota(s) fiscal(is) deverá(ão) constar o número do Processo, do Pregão e da(s) Ordem(ns) de Serviço encaminhada(s) à empresa. Caso não constem essas informações, a(s) nota(s) fiscal(is) será(ão) devolvida(s).
Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso verificado.
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
[bookmark: _Hlk235624317]Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:
· Não produziu os resultados acordados,
· Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
· Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
I.  O prazo de validade;
II.  A data da emissão;
III.  Os dados do contrato e do órgão contratante;
IV.  O período respectivo de execução do contrato;
V.  O valor a pagar; e
VI.  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
Critério de reajuste e repactuação:
Índice de reajuste ou repactuação dos insumos
O índice a ser utilizado é o INPC (IBGE), que é adotado pela prefeitura como índice oficial para orientar os reajustes contratuais. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do orçamento estimado, anexo ao TR.
Haverá Instrumento de Medição de Resultado?
☐ Sim      ☒ Não    
Como funcionará o IMR?
Não se aplica
Haverá Remuneração Variável?
☐ Sim      ☒ Não     
Haverá a adoção do regime de conta vinculada?
☐ Sim      ☒ Não    
Critério e prazo para recebimento provisório
Provisoriamente, em até 5 (cinco) dias contados da entrega do objeto, pelo fiscal do contrato, mediante lista de verificação que demonstre a conformidade do bem ou serviço com as exigências contratuais, conforme Art. 170, inciso II, a do Decreto nº 8109/2023.
Critério e prazo para recebimento definitivo
Definitivamente, em até 30 (trinta) dias contados do recebimento provisório, por comissão formada pelo fiscal do contrato e, no mínimo, 2 (dois) agentes públicos, designados pelo secretário demandante, para efeito de verificação da qualidade e da quantidade e da consequente aceitação, por meio de lista de verificação que demonstre o atendimento de todas as exigências contratuais, conforme Art. 170, inciso II, b.
É UMA CONTRATAÇÃO DIRETA?
☐ Sim      ☒ Não  
É um caso de inexigibilidade de licitação?
☐ Sim      ☒ Não
É uma licitação dispensada?
☐ Sim      ☒ Não
É uma licitação dispensável?
☐ Sim      ☒ Não
EXISTE A NECESSIDADE DE ELABORAR UM EDITAL DE SELEÇÃO?
☒ Sim      ☐ Não
Rito de seleção
Pregão  
Forma da seleção 
☐ Presencial      ☒ Eletrônica 
Local do certame:
[bookmark: _Hlk170858018]Plataforma Eletrônica: www.bll.org.br
  
Critério de julgamento
Menor preço.
A contratação será global, por lotes de itens, ou por itens 
☒ Global      ☐ Lotes de itens      ☐ Por itens
A presente contratação será realizada pelo critério de menor preço global, uma vez que o objeto possui natureza integrada e demanda a execução coordenada de múltiplos serviços complementares, os quais se inter-relacionam técnica e operacionalmente durante toda a vigência contratual.
A eventual divisão do objeto em itens independentes ou em múltiplos contratos acarretaria significativa perda de eficiência administrativa e operacional, na medida em que diferentes empresas passariam a atuar simultaneamente sobre o mesmo prédio ou conjunto de instalações, exigindo constante compatibilização de cronogramas, interfaces técnicas, equipes, equipamentos, materiais e responsabilidades.
Em situações típicas da execução contratual, é comum que uma única intervenção demande a realização concomitante de serviços de alvenaria, pintura, serralheria, cobertura, instalações hidráulicas, instalações elétricas, reparos civis, acabamento e limpeza final. A fragmentação desses serviços entre diversos contratados implicaria a necessidade de sucessivas mobilizações e desmobilizações, aumento do tempo de execução, sobreposição de atividades e maior probabilidade de conflitos operacionais.
Além disso, a segregação por itens dificultaria a identificação da responsabilidade por eventuais falhas, atrasos ou patologias construtivas, especialmente quando um serviço depende diretamente da adequada execução do anterior. Em tais circunstâncias, seria frequente a ocorrência de controvérsias entre contratadas acerca da origem dos problemas identificados, prejudicando a solução tempestiva das demandas e transferindo à Administração o ônus de coordenar e arbitrar questões técnicas complexas.
Sob o aspecto gerencial, a contratação de diversas empresas imporia à Administração um aumento expressivo das atividades de planejamento, fiscalização e acompanhamento contratual, exigindo a gestão paralela de múltiplos contratos, ordens de serviço, medições, cronogramas, comunicações, aplicações de penalidades e processos de liquidação e pagamento, com consequente elevação dos custos administrativos e do risco de descontinuidade dos serviços.
Por outro lado, a contratação global permite que uma única empresa seja responsável pela disponibilização de toda a estrutura operacional necessária à execução das intervenções, compreendendo mão de obra, equipamentos, ferramentas, logística, planejamento, coordenação técnica e gerenciamento das equipes, assegurando maior agilidade na mobilização dos recursos e melhor integração entre as diferentes disciplinas envolvidas.
Também é imprescindível que a futura contratada possua capacidade para executar a totalidade dos serviços eventualmente necessários em cada edificação, proporcionando solução completa para as demandas apresentadas pela Administração. Não seria racional ou eficiente que, para uma única intervenção, fosse necessária a contratação ou o acionamento de diversos fornecedores distintos, cada qual responsável por uma etapa específica, situação que aumentaria os custos indiretos, prolongaria os prazos de execução e comprometeria a efetividade das ações de manutenção.
A adoção do julgamento por menor preço global ainda favorece a responsabilização objetiva da contratada pelos resultados entregues, simplificando a fiscalização, a medição dos serviços, a aplicação de sanções administrativas e a exigência de correções ou refazimentos quando necessários, evitando a fragmentação das responsabilidades técnicas.
Ressalta-se, por fim, que a opção pela contratação global não restringe indevidamente a competitividade, especialmente porque permanece admitida, nos limites e condições estabelecidos no Termo de Referência e no contrato, a subcontratação de serviços acessórios ou complementares, mediante prévia autorização da Administração, possibilitando a participação indireta de empresas especializadas sem comprometer a unidade da execução e a responsabilização integral da contratada principal.
Diante dessas circunstâncias, conclui-se que o parcelamento do objeto não se mostra técnica nem economicamente vantajoso, sendo a contratação por valor global a alternativa que melhor atende aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento, interesse público, responsabilidade contratual e obtenção do resultado pretendido pela Administração.
Modo de disputa
Aberto.
Haverá antecipação da habilitação?
☐ Sim, rito com habilitação antecipada        ☒ Não, rito procedimental comum  
[bookmark: _Hlk115710411]Benefícios para Micro e Pequenas Empresas - MPE
Desempate ficto, prazo para regularidade fiscal e direito de preferência  
Exigências específicas para a fase de proposta
☐ Existem exigências específicas        ☒ Não se aplica o item
Há necessidade de amostra para o julgamento das propostas?
☐ Sim      ☒ Não   
Exigências específicas para a fase de habilitação
☒ Existem exigências específicas        ☐ Não se aplica o item 
Qualificação econômico-financeira:
Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, conforme art. 69, II, da Lei nº 14.133/21.
A qualificação econômico-financeira é um requisito fundamental e de fácil obtenção, utilizado para verificar a saúde financeira mínima da empresa contratada
[bookmark: _Hlk115692419]Inscrição em entidade profissional
☒ Sim      ☐ Não 
CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo.
     
[bookmark: _Hlk115694930]Será exigido atestado de capacidade técnico-operacional?
☒ Sim      ☐ Não    
Requisito mínimo do atestado de capacidade técnico-operacional:
Comprovação de 1 (um) ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente em nome da licitante, demonstrando que executou serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, especialmente a comprovação de execução no mínimo de: 
· Fornecimento e/ou instalação de extintores de incêndio, independentemente do tipo de agente extintor ou capacidade da carga: 100 (cem) unidades;

· Fornecimento e/ou instalação de placas de sinalização de emergência (ou sistemas equivalentes de sinalização de emergência): 50 (cinquenta) unidades;

· Fornecimento e/ou instalação de luminárias, blocos de iluminação, refletores ou similares: 50 (cinquenta) unidades;

· Execução, instalação ou adequação de sistemas de hidrantes ou mangotinhos para combate a incêndio: 10 (dez) conjuntos;

· Execução de Central de GLP completa: 01 (uma) unidade;

· Fornecimento e/ou instalação de para-raios, inclusive hastes de aterramento: 01 (uma) unidade. 

Serão aceitos atestados que comprovem serviços equivalentes ou tecnicamente similares aos acima relacionados, desde que evidenciem a aptidão da licitante para a execução do objeto licitado. A Administração poderá promover diligências para verificar a autenticidade e a suficiência das informações constantes na documentação apresentada.

Será admitida a utilização por atestado do subcontratado?
[bookmark: _Hlk130219093]☐ Sim      ☒ Não   
Os atestados de capacidade técnico-operacional podem ser substituídos por outras provas hábeis?
☐ Sim      ☒ Não  
[bookmark: _Hlk115695309]Exigência de atestado de capacidade técnico-profissional
[bookmark: _Hlk130219243]☐ Sim      ☒ Não    
[bookmark: _Hlk115697134]Os atestados de capacidade técnico-profissional, se exigidos, precisam estar registrados na entidade profissional competente?
☐ Sim      ☒ Não   
Os atestados de capacidade técnico-profissional podem ser substituídos por outras provas hábeis?
☐ Sim      ☒ Não   
Há outro requisito previsto em lei especial?
☐ Sim      ☒ Não 
Será vedada a participação de consórcios?
☐ Sim      ☒ Não     
Haverá limite máximo do número de consorciados em um consórcio?
☐ Sim      ☒ Não
É UMA CONTRATAÇÃO SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS?
☒ Sistema de Registro de Preços      ☐ Contratação tradicional
É uma contratação sem previsão no Plano de Contratações Anual?
☐ Sim      ☒ Não 
É UMA OBRA OU SERVIÇO DE ENGENHARIA?
☒ Sim      ☐ Não     

Serviço comum de engenharia.
Regime de execução do contrato
Empreitada por preço unitário         
ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Valor máximo total da contratação:
A estimativa de preço é de R$ 2.381.248,13 (dois milhões, trezentos e oitenta e um mil, duzentos e quarenta e oito reais e treze centavos) de acordo com planilha orçamentária anexa. 

A estimativa de valor da contratação foi elaborada com base em composições de custos provenientes de referências oficiais amplamente utilizadas pela Administração Pública, notadamente as tabelas SINAPI, CDHU e FDE, considerando suas versões mais recentes disponíveis à época da elaboração do estudo.
Data da conclusão da formação de preço:
09 de outubro de 2026.
O preço de referência será sigiloso no processo?
☐ Sim      ☒ Não    
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Previsão orçamentária para a contratação
Existe previsão orçamentária
Rubrica orçamentária para a contratação
Não se aplica, por se tratar de Registro de Preços.
APROVAÇÃO
[bookmark: _Hlk130224926][bookmark: _Hlk130227388]Sertãozinho - SP, 09 de outubro de 2026.






GABRIELA TONIELLO GALON SANCHES
Secretária Municipal de Obras, Conservação e Serviços Públicos

















PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2026

PROCESSO Nº 284/2026

ANEXO II
MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA

DADOS DO PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ/CPF:
ENDEREÇO COMPLETO:         TELEFONE:               E-MAIL INSTITUCIONAL:


	OBJETO LICITADO – VALOR GLOBAL
	Valor (R$)

	Item
	Qtd
	Un
	Descrição 
	Unit.
	Total

	01
	2.000
	KG
	Recarda de Extintor - Gás Carbônico
	
	

	02
	3.000
	KG
	Recarga de Extintor - Pó-Químico Seco
	
	

	03
	200
	UN
	Demarcação de áreas de não obstrução frente a extintores, hidrantes, portas corta-fogo (E-17). Conforme IT 20/2025 do
CBSP.
	
	

	04
	4.000
	LT
	Recarga de Extintor - Água Pressurizada
	
	

	05
	400
	UN
	Pintura Extintor de Gás Carbônico, Pó-Químico Seco ou Água Pressurizada - Capacidade de até 12 Kg
	
	

	06
	60
	UN
	Relatório de inspeção e medição com laudo técnico do sistema de proteção contra descargas
atmosféricas conforme NBR 5419
	
	

	07
	60
	UN
	Laudo com teste de estanqueidade em instal.de redes de distrib.de gases.
	
	

	08
	30
	UN
	Elaboração/atualização de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio (PT, PTS, PTSCI etc.). Projeto executivo de
instalações elétricas em formato A1
	
	

	09
	30
	UN
	Elaboração/atualização de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio (PT, PTS, PTSCI etc.). Projeto executivo de instalações hidráulicas em formato A1
	
	

	10
	30
	UN
	Elaboração/atualização de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio (PT, PTS, PTSCI etc.). Projeto executivo de arquitetura em formato A1
	
	

	11
	300
	UN
	Treinamento de Brigada de Incêndio (formação, reciclagem, carga horária conforme IT específica). (Por pessoa)
	
	

	12
	400
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Direita (S-1) (Fornecimento e Instalação). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	
	

	13
	400
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Esquerda (S-2) (Fornecimento e Instalação). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	
	

	14
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Inclinada para cima (S-4) (Fornecimento e Instalação). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde
	
	

	15
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Inclinada para baixo (S-6) Fornecimento e Instalação. Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	
	

	16
	50
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Inclinada para baixo, escadas (S-8) Fornecimento e Instalação. Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	
	

	17
	50
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), com indicação de rota de evacuação e saída de emergência - Inclinada para cima, escadas (S-11) Fornecimento e Instalação. Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	
	

	18
	400
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), Saída de Emergência (S-12). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	
	

	19
	400
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), Saída de Emergência (S-14). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	
	

	20
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), Seta para a Direita Acessível (S-15-D). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	
	

	21
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC fotoluminescente (240x120mm), Saída para Esquerda Acessível (S-15-E). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Verde)
	
	

	22
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente (200 x 200 mm), Alarme Sonoro (E-1). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	
	

	23
	400
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente (200 x 200 mm), Extintor de Incêndio (E-5). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	
	

	24
	200
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente (200 x 200 mm), Abrigo de Mangueira e Hidrante (E-7). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	
	

	25
	200
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente (200 x 200 mm), Hidrante (E-8). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	
	

	26
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente (200 x 200 mm), Conjunto de Equipamentos de Combate à Incêndio (E-9). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	
	

	27
	200
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente, Comando Manual de Alarme de Incêndio (E-2). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	
	

	28
	200
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente, Comando Manual de Bomba de Incêndio (E-3). Conforme IT 20/2025 do CBSP. (Fundo Vermelho)
	
	

	29
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente. Proibido Fumar (P-1). Conforme IT 20/2025 do CBSP.
	
	

	30
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente. "Risco de Incêndio" (A-2). Conforme IT 20/2025 do CBSP.
	
	

	31
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente. "Central de Gás Inflamável, Perigo". Conforme IT 20/2025 do CBSP.
	
	

	32
	100
	UN
	Placa de sinalização em PVC Fotoluminescente. Alerta: Cuidado, Risco de Choque Elétrico (A-5). Conforme IT 20/2025 do CBSP.
	
	

	33
	200
	UN
	Placa de Sinalização PVC Fotoluminescente. (200 x 70 mm). Fundo Verde. Tipo C-1. Conforme IT 20/2025 do CBSP
	
	

	34
	260
	UN
	Luminária de emergência LED de sobrepor, para teto ou parede, autonomia mínima 2 horas. 60 LEDS ou superior.
	
	

	35
	100
	UN
	Bloco autônomo de iluminação de emergência LED, com autonomia mínima de 3 horas, fluxo luminoso de 2.000 até 3.000 lúmens, equipado com 2 faróis
	
	

	36
	20
	UN
	Central de iluminação de emergência, completa, autonomia 1 hora, para até 240 W
	
	

	37
	100
	UN
	Acionador manual tipo quebra-vidro, em caixa plástica
	
	

	38
	200
	M
	Cabo de cobre de 1,5 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	
	

	39
	50
	M
	Eletroduto galvanizado conforme NBR13057 - 3/4´ com acessórios
	
	

	40
	20
	CJ
	Condulete metálico de 3/4´
	
	

	41
	100
	UN
	Extintor de água pressurizada (Classe A) - 10 L - Fornecimento e Instalação
	
	

	42
	50
	UN
	Extintor de CO2 (Classe BC) – 4 kg - Fornecimento e Instalação
	
	

	43
	50
	UN
	Extintor de CO2 (Classe BC) – 6 kg - Fornecimento e Instalação
	
	

	44
	100
	UN
	Extintor de Pó Químico Seco (PQS) (Classe BC) - 4 Kg - Fornecimento e Instalação
	
	

	45
	100
	UN
	Extintor de Pó Químico Seco (PQS) (Classe BC) - 6 Kg - Fornecimento e Instalação
	
	

	46
	100
	UN
	Extintor de Pó Químico Seco (PQS) (Classe BC) - 8 Kg - Fornecimento e Instalação
	
	

	47
	100
	UN
	Extintor de Pó Químico Seco (PQS) (Classe BC) - 12 Kg - Fornecimento e Instalação
	
	

	48
	200
	UN
	Extintor Manual Pó Químico Seco (Classe ABC) - 4 Kg - Fornecimento e Instalação
	
	

	49
	100
	UN
	Extintor Manual Pó Químico Seco (Classe ABC) - 6 Kg - Fornecimento e Instalação
	
	

	50
	100
	UN
	Suporte para extintor de piso em aço inoxidável
	
	

	51
	30 
	UN
	Caixa de Incêndio 45x75x17 cm - Fornecimento e Instalação. AF 10/2020
	
	

	52
	30
	UN
	Caixa de Incêndio 60x90x17 cm - Fornecimento e Instalação. AF 10/2020
	
	

	53
	10
	UN
	Abrigo para Hidrante, 75x45x17 cm, com registro globo angular 45° de 2.1/2", Adaptador Storz 2.1/2", Mangueira de Incêndio 15 M por 2.1/2" e esguicho em latão de 2.1/2" - Fornecimento e Instalação. AF 10/2020
	
	

	54
	10
	UN
	Abrigo para hidrante, 90x60x17 cm, com registro globo angular 45º de 2.1/2", adaptador Storz 2.1/2", mangueira de incêndio de 20 metros, redução 2.1/2" x 1.1/2" e esguicho em latão de 1.1/2" - Fornecimento e Instalação. AF 10/2020
	
	

	55
	30
	UN
	Esguicho latão com engate rápido, DN= 1 1/2", jato regulável.
	
	

	56
	30
	UN
	Chave para conexão de engate rápido
	
	

	57
	30
	UN
	Tampão de engate rápido em latão, DN= 1 1/2", com corrente
	
	

	58
	30
	UN
	Tampão de engate rápido em latão, DN= 2 1/2", com corrente
	
	

	59
	30
	UN
	Adaptador de engate rápido em latão de 2 1/2" x 1 1/2"
	
	

	60
	30
	UN
	Adaptador de engate rápido em latão de 2 1/2" x 2 1/2"
	
	

	61
	50
	UN
	Válvula de retenção horizontal para linha de hidrantes 2.1/2"
	
	

	62
	50
	UN
	Válvula de Retenção Vertical Bronze tipo Leve de 2.1/2"
	
	

	63
	50
	UN
	Registro Globo Angular Amarelo 2.1/2"
	
	

	64
	15
	UN
	Registro de Recalque no Passeio (RR01)
	
	

	65
	900
	M
	Mangueira com união de engate rápido, DN= 1 1/2´ (38 mm)
	
	

	66
	900
	M
	Mangueira com união de engate rápido, DN= 2 1/2´ (63 mm)
	
	

	67
	10
	UN
	Central de detecção e alarme de incêndio completa, autonomia de 1 hora para 12 laços, 220 V/12 V
	
	

	68
	50
	UN
	Sirene tipo corneta 12 V
	
	

	69
	100
	UN
	Sirene Áudio-Visual tipo endereçável
	
	

	70
	100
	UN
	Acionador manual quebra-vidro endereçável
	
	

	71
	10
	UN
	Painel repetidor de detecção e alarme de incêndio tipo endereçável
	
	

	72
	30
	UN
	Detector óptico de fumaça com base endereçável
	
	

	73
	10
	UN
	Porta corta-fogo classe P.90 de 90 x 210 cm, completa, com maçaneta tipo alavanca
	
	

	74
	10
	UN
	Porta corta-fogo classe P.90 de 100 x 210 cm, completa, com maçaneta tipo alavanca
	
	

	75
	10
	UN
	Porta corta-fogo classe P.120 de 80 x 210 cm, com uma folha de abrir, completa
	
	

	76
	30
	UN
	Barra antipânico simples
	
	

	77
	30
	UN
	Barra antipânico dupla
	
	

	78
	800
	M
	Faixa Antiderrapante à base de resina epóxica e areia quartzosa L = 4 cm
	
	

	79
	30
	UN
	PP-02 para raios franklin com mastro aço galvanizado 02" x 3,00m
	
	

	80
	10
	UN
	Entrada completa de gás GLP com 2 cilindros de 45 Kg (P45)
	
	

	81
	10
	UN
	Entrada completa de gás GLP com 4 cilindros de 45 Kg (P45)
	
	

	82
	50
	UN
	Haste de aterramento de 5/8" x 2,4 m
	
	

	83
	50
	UN
	Haste de aterramento de 5/8´ x 3 m
	
	

	84
	50
	UN
	Caixa suspensa medição aterramento 4"x2" polipropileno ø2''
	
	

	85
	100
	UN
	Conexão exotérmica cabo/cabo
	
	

	86
	100
	UN
	Conexão exotérmica cabo/haste
	
	

	87
	100
	UN
	Conexão exotérmica em estrutura metálica
	
	

	88
	100
	UN
	Tubo de PVC ø 2'' x 3,00m para proteção descida de cordoalha
	
	

	89
	01
	UN
	Captor tipo terminal aéreo, h= 300 mm em alumínio
	
	

	90
	20
	UN
	Contraventagem com cabo para mastro de diâmetro 2´
	
	

	91
	40
	UN
	Conector olhal cabo/haste de 5/8´
	
	

	92
	40
	UN
	Tampa para caixa de inspeção cilíndrica, aço galvanizado
	
	

	93
	40
	UN
	Caixa de inspeção do terra cilíndrica em PVC rígido, diâmetro de 300 mm - h= 250 mm
	
	

	94
	20
	M
	Mastro simples galvanizado de diâmetro 2
	
	

	95
	300
	M
	Barra chata aço galvanizado (3/4"x1/8") - captor p/ para raios
	
	

	96
	300
	M
	Barra chata aço galvanizado (3/4"x1/8") - descida p/ para raio
	
	

	97
	500
	M
	Cordoalha de aço galv. a quente 80mm2 (7/16") sob a terra
	
	

	98
	500
	M
	Cordoalha de aço galv. a quente 50 mm2 (3/8") c/suporte.de fixação.
	
	

	                                                                       Valor Global
	R$              




Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

TODOS OS CUSTOS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL CORREM POR CONTA DO CONTRATADO.
DEVERÃO SER OBSERVADOS OS VALORES MÁXIMOS UNITÁRIOS E GLOBAL DA PROPOSTA.
DADOS BANCÁRIOS DE ACORDO COM CNPJ DA EMPRESA:
BANCO Nº             Nº DA AGÊNCIA                 Nº DA CONTA CORRENTE:

Apresentar os dados do (s) responsável (is) pela assinatura do contrato e do Termo de Ciência e Notificação, conforme abaixo:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________
OBS: A não apresentação dos dados acima, não será motivo de desclassificação da proposta.
Declaramos nossa inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e às cláusulas e condições do respectivo Edital que trata a presente proposta; que observaremos, integralmente e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

(Local e data)





(Nome/assinatura do representante legal)
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[bookmark: _Hlk171331130]ANEXO III.1


MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

(Qualificação do Proponente – razão social, CPNJ, endereço), por meio de seu representante legal (qualificação do representante legal da proponente), DECLARA, sob as penas da lei que:

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.


(Local e data)


____________________________________
(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO III.2


MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

(Qualificação do Proponente – razão social, CPNJ, endereço), por meio de seu representante legal (qualificação do representante legal da proponente), DECLARA, sob as penas da lei que se enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa e que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.




(Local e data)


____________________________________
(Nome/assinatura do representante legal)





ANEXO IV.1 – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2026

PROCESSO Nº 284/2026

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _____/______

O MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO, estado de São Paulo, com sede na Rua Aprígio de Araújo, nº 837, CNPJ/MF nº 45.371.820/0001-28, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, representado neste ato pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, JOSÉ ALBERTO GIMENEZ, e a empresa abaixo relacionada, representada na forma de seu estatuto social, doravante denominada DETENTORA, resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e do Decreto Municipal nº 8.109/2023 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como do edital do pregão nos autos do processo em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTORA
Denominação: .............................................................................
Endereço: ....................................................................................
CNPJ: ..........................................................................................
Representante legal: ..................................................................
CPF: ............................................................................................
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais, equipamentos e prestação de serviços técnicos de engenharia, destinados à manutenção preventiva, manutenção corretiva, reposição, substituição e adequações em sistemas de segurança contra incêndio e pânico nas edificações públicas municipais, conforme especificação do termo de referência, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

	Objeto licitado – Valor Global
	Valor (R$)

	Item
	Qtd
	Un
	Descrição
	Unit
	Total

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	R$



2.2. Durante a vigência da ata de registro de preços, poderá ser contratada quantidade inferior à quantidade registrada e, até mesmo, inexistir contratação.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços.
3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO
4.1. O prazo para execução do objeto, compreendendo o fornecimento de materiais, equipamentos e a prestação de serviços, será definido em cada Ordem de Serviço emitida pela Administração, considerando a complexidade, extensão e urgência da demanda.     
4.1.1. O objeto deverá ser concluído em até 30 (trinta) dias, contados do início da execução, salvo prazos distintos devidamente justificados.
4.1.2. O fornecimento de materiais, equipamentos e a execução dos serviços ocorrerão nas edificações públicas do Município de Sertãozinho/SP, conforme indicado em cada Ordem de Serviço emitida pela Administração.
4.1.3. Os locais de entrega e execução poderão abranger unidades administrativas, educacionais, de saúde, esportivas e demais próprios públicos, distribuídos no território municipal.

4.2. O município de Sertãozinho efetuará o pagamento no 15º (décimo quinto) dia, após o registro da nota fiscal, que ocorrerá mediante a apresentação da documentação fiscal pertinente, devida e regularmente atestada, após o recebimento definitivo da totalidade de cada parcela dos serviços requisitados, devidamente atestada pela Secretaria Requisitante.
[bookmark: _Hlk227072440]4.2.1. Na(s) nota(s) fiscal(is) deverá(ão) constar o número do Processo, do Pregão e da(s) Ordem(ns) de Serviço encaminhada(s) à empresa. Caso não constem essas informações, a(s) nota(s) fiscal(is) será(ão) devolvida(s).
4.3. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso verificado.

4.4. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

4.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

4.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
4.9. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

· Não produziu os resultados acordados,
· Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
· Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

4.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

VII.  O prazo de validade;
VIII.  A data da emissão;
IX.  Os dados do contrato e do órgão contratante;
X.  O período respectivo de execução do contrato;
XI.  O valor a pagar; e
XII.  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado por igual período e renovado o quantitativo originalmente registrado, mediante anuência do fornecedor, e desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro;
5.1.2.	Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra/ordem ser ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021:
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo a Detentora oferecer proposta em quantitativo ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1.	Quando a Detentora não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2.	Quando houver o cancelamento do registro da Detentora ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021:
5.9.1.	O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10.	A ata de registro de preços será, preferencialmente, assinada por meio de assinatura digital.
5.11.	Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12.	Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
[bookmark: _Ref108341857]5.13.	A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1.	Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;
6.1.2.	Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3.	Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021:
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado:
7.1.1.	Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas;
7.1.2.	Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado;
7.1.3.	Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa;
7.1.4.	Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso:
7.2.1.	Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas;
7.2.2.	Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e na legislação aplicável;
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa;
7.2.5.	Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto nos itens 7.2 e 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.	 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA OITAVA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
8.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
8.3.1. Por razão de interesse público;
8.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
8.3.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 
9.1. Contratar com a Administração nas condições previstas no edital do presente Pregão para os serviços, objetos deste ajuste, e o preço registrado nesta Ata.
9.2. Manter-se durante toda a vigência deste Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
10.1. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento desse Registro de Preços.
10.2. Comunicar à Detentora sobre qualquer irregularidade na entrega dos serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
11.2.	É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço.
11.3.	O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO 
12.1. O Foro competente para dirimir questões oriundas desta Ata de Registro de Preços, não resolvida na esfera administrativa, é o da Comarca de Sertãozinho/SP. 


Sertãozinho,    de       de 2026.





JOSÉ ALBERTO GIMENES
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE










GABRIELA TONIELLO GALON SANCHES
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS, CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS







DETENTORA DA ATA







TESTEMUNHAS

1 - _________________________          2 - ___________________________

















ANEXO IV.2 – CADASTRO DE RESERVA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2026

PROCESSO Nº 284/2026

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

	Item

	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	Qtd Máxima
	Qtd Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	





Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
	Item

	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	Qtd Máxima
	Qtd Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	









ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2026

PROCESSO Nº 284/2026

CONTRATO Nº 
PROCESSO Nº 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO E A EMPRESA_______________, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA, DESTINADOS À MANUTENÇÃO PREVENTIVA, MANUTENÇÃO CORRETIVA, REPOSIÇÃO, SUBSTITUIÇÃO E ADEQUAÇÕES EM SISTEMAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO NAS EDIFICAÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS.

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO, Estado de São Paulo, com sede na Rua Aprígio de Araújo, nº 837, CNPJ nº 45.371.820/0001-28, doravante denominado ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE, representado neste ato pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, JOSÉ ALBERTO GIMENES, e de outro lado a empresa............................... CNPJ nº.........-......, com sede na Rua.................., na cidade de ....................., neste ato representada por......, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a homologação do resultado do processo licitatório nº 284/2026, na modalidade de Pregão Eletrônico nº 059/2026, pelo Senhor Prefeito Municipal, pelo tipo de Licitação de menor preço, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as alterações posteriores, têm entre si justo e acordado o que segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Constitui-se objeto do presente instrumento a Contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais, equipamentos e prestação de serviços técnicos de engenharia, destinados à manutenção preventiva, manutenção corretiva, reposição, substituição e adequações em sistemas de segurança contra incêndio e pânico nas edificações públicas municipais, conforme termo de referência (anexo), que fica fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento.

1.2. Objeto da contratação:

	OBJETO LICITADO – VALOR GLOBAL
	VALOR (R$)

	Item
	Qtd
	Un
	Descrição
	Unit
	Total

	
	
	
	
	
	

	TOTAL 
	R$


1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O termo de referência;
1.3.2. O edital da licitação;
1.3.3. A proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global.
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data indicada pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviços, expedida pela Secretaria requisitante.
CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no termo de referência.
3.2. MATRIZ DE RISCO:

	Risco Identificado
	Categoria
	Probab.
	Impacto
	Nível de Risco
	Medidas de Mitigação
	Responsab.

	Inexecução total ou parcial dos serviços pela contratada
	Contratual
	Média
	Alto
	Moderado
	Exigência de atestados técnicos, fiscalização rigorosa e aplicação de penalidades.
	Contratante (Fiscalização) e Contratada

	Interrupção da execução por condições climáticas adversas
	Operacional
	Alta
	Baixo
	Moderado
	Execução escalonada e cronograma flexível.
	Contratada, com acompanhamento da Fiscalização

	Danos a redes de infraestrutura urbana (água, esgoto, energia, etc.)
	Operacional
	Baixa
	Alto
	Moderado
	Levantamento prévio de interferências e execução com acompanhamento técnico.
	Contratada e Fiscalização

	Descumprimento de normas técnicas
	Técnico / Regulatório
	Baixa
	Alto
	Moderado
	Especificações claras e fiscalização técnica atuante.
	Contratada e Fiscalização

	Descarte incorreto de resíduos
	Ambiental
	Baixa
	Médio
	Baixo
	Responsabilidade do Município; definição prévia dos pontos de descarte (bota-fora).
	Secretaria de Obras / Meio Ambiente

	Corte de árvores sem autorização ambiental
	Ambiental / Legal
	Baixa
	Alto
	Baixo
	Solicitação formal à Secretaria do Meio Ambiente antes da intervenção.
	Contratada e Secretaria do Meio Ambiente

	Ausência ou falhas no acompanhamento da fiscalização
	Administrativo
	Média
	Alto
	Moderado
	Designação formal de fiscais, treinamentos e emissão de relatórios.
	Secretaria demandante / Fiscal designado

	Divergência entre projeto e condições reais do terreno
	Técnico / Operacional
	Média
	Médio
	Moderado
	Vistoria prévia e ajustes autorizados pela fiscalização.
	Fiscalização e Contratada

	Atraso na emissão de ordens de serviço
	Administrativo
	Média
	Baixo
	Baixo
	Planejamento interno e alinhamento entre setores.
	Secretaria demandante

	Dificuldade na medição do quantitativo efetivamente executado
	Técnico / Fiscalização
	Média
	Médio
	Moderado
	Critérios claros de medição no TR, registros fotográficos e boletins validados.
	Fiscalização e Contratada

	Atraso no pagamento
	Administrativo / Fiscal
	Baixa
	Alto
	Baixo
	Juros e atualização monetária.
	Secretaria de Finanças

	Alteração de tributos, encargos ou taxas durante a execução
	Jurídico / Econômico
	Baixa
	Alto
	Baixo
	Aplicação de reequilíbrio econômico-financeiro.
	Contratante e Contratada

	Substituição demorada de equipamento com falha crítica
	Contratual / Operacional
	Média
	Alto
	Moderado
	Previsão contratual de substituição imediata; fiscalização e penalidades.
	Contratada e Fiscalização

	Falta de qualificação técnica dos operadores
	Técnico / Legal
	Baixa
	Alto
	Moderado
	Exigência de comprovação documental da capacitação e experiência mínima.
	Contratada

	Outros eventos imprevisíveis (força maior, fato do príncipe etc.)
	Jurídico / Administrativo
	Baixa
	Alto
	Baixo
	Aplicação contratual de cláusulas de reequilíbrio e cobertura por seguros.
	Contratante e Contratada




CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Será permitida a subcontratação
4.1.1. Será permitida a subcontratação dos itens listados abaixo, limitada a 50% dos quantitativos dos seguintes itens:
- Elaboração/atualização de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio (PT, PTS, PTSCI etc.). Projeto executivo de instalações elétricas em formato A1.
- Elaboração/atualização de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio (PT, PTS, PTSCI etc.). Projeto executivo de instalações hidráulicas em formato A1.
- Elaboração/atualização de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio (PT, PTS, PTSCI etc.). Projeto executivo de arquitetura em formato A1.
- Treinamento de Brigada de Incêndio (formação, reciclagem, carga horária conforme IT específica). (Por pessoa).
- Relatório de inspeção e medição com laudo técnico do sistema de proteção contra descargas atmosféricas conforme NBR 5419.
- Laudo com teste de estanqueidade em instalações de redes de distribuição de gases combustíveis, conforme NBR 15526/07.
4.1.2. A justificativa para a permissão da subcontratação destes itens se dá devido ao grau de especificidade e maior dificuldade de empresas que possuem profissionais para a elaboração destes serviços. 
4.1.3. Quando necessário o subcontratado autorizado, deverá apresentar a documentação comprobatória de sua capacidade técnica e regularidade, suficiente para demonstrar sua aptidão para a execução da parcela do objeto subcontratada, sem prejuízo das demais exigências legais e contratuais. Tal documentação será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.1.4. Ressalta-se que os pagamentos serão efetuados exclusivamente ao Contratado, permanecendo, em qualquer hipótese de subcontratação, a responsabilidade integral e intransferível do Contratado pela perfeita execução do objeto contratual. Cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  
4.1.5. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....), sendo o valor detalhado de acordo com o item 1.2 do presente.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O município de Sertãozinho efetuará o pagamento no 15º (décimo quinto) dia, após o registro da nota fiscal, que ocorrerá mediante a apresentação da documentação fiscal pertinente, devida e regularmente atestada, após o recebimento definitivo da totalidade de cada parcela dos serviços requisitados, devidamente atestada pela Secretaria Requisitante.
6.1.1. Na(s) nota(s) fiscal(is) deverá(ão) constar o número do Processo, do Pregão e da(s) Ordem(ns) de Serviço encaminhada(s) à empresa. Caso não constem essas informações, a(s) nota(s) fiscal(is) será(ão) devolvida(s).
6.2. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso verificado.

6.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.8. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

· Não produziu os resultados acordados,
· Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
· Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

XIII.  O prazo de validade;
XIV.  A data da emissão;
XV.  Os dados do contrato e do órgão contratante;
XVI.  O período respectivo de execução do contrato;
XVII.  O valor a pagar; e
XVIII.  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.


CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. O índice a ser utilizado é o INPC (IBGE), que é adotado pela prefeitura como índice oficial para orientar os reajustes contratuais. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 09/10/2026 (data da planilha resumo).
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e seus anexos.
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência.
8.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
8.4. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
8. 5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor devido correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato e no termo de referência.
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste contrato.
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste:
8.10. A Administração terá o prazo de até 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de até 01 (um) mês.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/21.
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade nos endereços oficiais de consulta das certidões, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, dos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  2) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 3) Certidão Negativa, ou positiva com efeito de negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT.
9.10. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA – PROTEÇÃO DE DADOS
10.1. As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n° 13.709/2018, no que for cabível em face do objeto deste contrato, em especial a: 
10.1.1. Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão da execução do objeto deste contrato; 
10.1.2. Tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação, de modo legítimo e lícito, entendendo-se por tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração de dados; 
10.1.3. Garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados pessoais, bem como a forma, duração e finalidade do tratamento; 
10.1.4. Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, abusivos ou para finalidade distinta da contratação; 
10.1.5. Fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto; 
10.1.6. Adotar todas as medidas previstas em lei para evitar o vazamento de dados pessoais que receber ou o acesso por pessoal não autorizado; 
10.1.7. Em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para mitigar as consequências do dano, informando ao contratante, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas: 
10.1.7.1. A descrição da natureza dos dados pessoais afetados;
10.1.7.2. As informações sobre os titulares envolvidos; 
10.1.7.3. A indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os segredos comercial e industrial;
10.1.7.4. Os riscos relacionados ao incidente; 
10.1.7.5. Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e
10.1.7.6. As medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;
10.1.8. Demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados; 
10.1.9. Utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de tratamento não autorizado; 
10.1.10. Armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigações contratuais e legais; 
10.1.11. Apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo contratante ou, não sendo possível, justificar com a base legal ou contratual a retenção dos dados; 
10.1.12. Anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo contratante, ou, não sendo possível, justificar com a base legal ou contratual; e
10.1.13. Não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em decorrência do contrato.
10.2. O contratado ficará obrigado a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais relativas a este contrato, em violação à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao contratante ou a terceiros, sem prejuízo das demais sanções contratuais.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)	der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c)	der causa à inexecução total do contrato;
d)	ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e)	apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f)	praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)	praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

IV) Multa:

(1) Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando aplicável;

(3) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando aplicável, autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(4) Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10,00% (dez por cento) a 20,00% (vinte por cento) do valor da contratação.

(5) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10,00% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

(6) Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10,00% (dez por cento) a 20,00% (vinte por cento) do valor da contratação.
(7) Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 5,00% (cinco por cento) a 10,00% (dez por cento) do valor da contratação.

(8) Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5,00% (cinco por cento) a 10,00% (dez por cento) do valor da contratação. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

12.3.1. Todas as sanções previstas neste documento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, quando aplicável.

12.4. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.4.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; e

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

12.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

12.7. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade.

12.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos autos.

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa:
13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.2.3. Indenizações e multas.
13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021). 
13.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021).
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de dotação própria, relativo ao exercício financeiro de 2026, nas classificações orçamentárias abaixo relacionadas.

	CAT. ECON.
	FUNCIONAL PROGR.

	
	


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021).
16.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1.	Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO 
18.1. O foro competente para dirimir as dúvidas e/ou conflitos oriundos da execução do contrato será o do Foro da Comarca de Sertãozinho, SP.	
18.2. Assim estando justos e pactuados, assinam as partes este Termo de Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas adiante nomeadas e assinadas.







Sertãozinho,    de       de 2026.






JOSÉ ALBERTO GIMENES
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE







GABRIELA TONIELLO GALON SANCHES
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS, CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS






CONTRATADA






TESTEMUNHAS

1 - _________________________          2 - ___________________________






TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 


CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO

CONTRATADO: _____________________________________________________

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _________________________________________
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA, DESTINADOS À MANUTENÇÃO PREVENTIVA, MANUTENÇÃO CORRETIVA, REPOSIÇÃO, SUBSTITUIÇÃO E ADEQUAÇÕES EM SISTEMAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO NAS EDIFICAÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Sertãozinho, de de 2026.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE
Nome: José Alberto Gimenez
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 744.812.078-68             

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
 
Nome: José Alberto Gimenez
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 744.812.078-68             
Assinatura: ___________________________________________________


RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE

PELO CONTRATANTE
Nome: Gabriela Toniello Galon Sanches
Cargo: Secretária de Obras, Conservação e Serviços Públicos
CPF: 375.530.008-76    
Assinatura: ______________________________________________________


PELA CONTRATADA
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE 
Nome: José Alberto Gimenez
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 744.812.078-68             
Assinatura: ___________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO
Nome:_______________________________________________________
Cargo:_______________________________________________________
CPF: ________________________
Assinatura: ___________________________________________________


DEMAIS RESPONSÁVEIS (*)
Tipo de ato sob sua responsabilidade: _______________________________                                                  
Nome:_________________________________________________________
Cargo:_________________________________________________________
CPF: _________________________
Assinatura: _____________________________________________________

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica.






































DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL
                    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2026

A _____________________________________________ , apresenta, a seguir, os
                              (Nome completo da empresa)
dados de seu(s) representante(s) legal(is) para assinatura do CONTRATO:

NOME(s):

CARGO(s):

NACIONALIDADE(s):                                                     ESTADO CIVIL:

PROFISSÃO:                                RG no.:.                                          CPF no.:.

RESIDÊNCIA (Domicílio):

Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do CONTRATO:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ no.:                                            FONE:                                          E-mail:

Inscrição Estadual: 					Inscrição Municipal:

ENDEREÇO:

Município:                                                             Estado:           CEP:

Conta corrente, se já possuir, no BANCO DO BRASIL S.A.

Agência:                                    Código da Agência:                Conta corrente no.:


Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da Lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informação.

_________________, _________ de _____________________ de 2026.


_______________________________________________
(Carimbo da empresa e assinatura do representante legal)

 Município de Sertãozinho - Rua Aprígio de Araújo, 837, Centro, CEP. 14.160-030
PABX: (16) 2105 3000 – Fone: (16) 2105 3051
CNPJ: 45.371.820/0001-28             E-mail: licitacoes@sertaozinho.sp.gov.br
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